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r'ok1.4iyAOKiNSTAUkAÇÃOnE
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

O Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro. pela 2' PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE
TUTELA COLETIVA -- NÜCLEO ITABORAI, no exercício das atribuições conferidas pelos
ans. ]27, caput e 129, 111 da CRFB, art. 25, IV da Lel Federal n. 8.625/93 e art. 34. VI da Lei
Complementar Estadual n. 106/03, com fulcro na Lei Federal n. 7.347/85, na Resolução CNMP
n' 174/17 e na Resolução GPGJ n' 2.227/2018 RESOLVE promover a instauração de
PROVEI)IMENTO ADNTINl:STRATIVO, na forma aue segue.
ivIPRJ n': 2ÜÍ9.00978628

Atribuição: Defesa e Proteção do Meio Ambiente

contida ;no item il.3 dã cláusula segunda do TAC pactuado entre o MPRJ,' a
:.: .. . : usos da áção civil pública n'.Pi!'íROBkAS, o INCA e o Estado do Rio de Janeiro nos a' '

t)õ0;9:9i9-iz.2üí8.8.Í9.00z3i
Í.,..,)Hp:o qr /! d4e ifamen/e o paper .püó//co m nfcipa/, ú :prazo :dq :2#0 fdazl?nl/lps:) í/fas

c #iÜdos dü :4omweó&2Vf? do rHC, a e/adoração e execzlç.íó das >/anos .Mún/c@a/s de
l ga êànen/o Éáiíca (PiÜSIÓil) do M lzicípío de /faóoraí, Úedünfe depósíro em alias cazí/ai
iqdfójà:fí éxpec /7cüs da impêi'/á»cfa fofa/ de R$ 70.0a0.00í),aO rfefenfa Úí/#õei dê /'ea/xJ da
xegzrimre /orça; parzz /fàóoraí .Ê8 :6a.000 aa0,aO rseisenra mi/#õei de rea/s,), para execaçâo de
oÓ):gS Pr y xfas os reJPecfívõs P/aizas /Wun/cípafs de Saneamento Básico aiz nos 7'yCs sobre
a êdmen/ó óáifào /frMãdós com o il/P.R..r, sepzdo cerro 4üe a /iberação da: réspec/íva qzlaní/a

aa ,4/zlnicí»ío ã'qRe/icfárío será rea/fiada apenas úom a prévia co corda/zcfa dos
Çampromíle r; s JWPi?J e /À'.E,4/SZ,4,S, medíaHfe apresenfaçãó de prévia praz/e/o para cada

(
Origem: Ação Civil Pública n' 0009919-12.2018.8.19.0023

Reclamante(s): De ofício.

l

. ".\; ;,;:::--

''...:D'-'

Reclamado(s): PETROBRAS, INEA e Estado do Rio de Janeiro

Observação: ACOMPANHAR O CUMPRIMENTO DO TAC l DO COMPERJ
Para tacto, deteFh ina-se

[. Registre-se e autue-se(art.]5 c/c70, ]eart.]6, $ 1',Reso].GPGJ2.227/]8);
Registre-se no Sistema MGP(art. I', Resol. GPGJ/CGMP 02/2010);
Dê-se publicidade ao presente ato publicando-o em quadro próprio deste órgão ministerial
pelo prazo de 15 dias(art. 23, $1', 1, Reso1. 2.227/18)
Dê-se cumprimento às diligências determinadas

l E

2
3

rio inicia,IZãe iR
18 de/setembro

Edifício Doubte Peace Ojlice, Rua Jogo
Caetano, 207, salas 606/607. Centro

[taboraí, RJ (CEP:24.800- 1]3)
Fe!. 2645- 6950

TI Á G l) (: /) ÁL VES VERÁS GAMES
Promotor de Justiça
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Ref.: Procedimento Administrativo n' 202/2019

CONSIDERANDO qué o MPRJ, presentado por esta Promotoria, ajuizou
ação civil pública em face da PETROBRAS, INEA e ESTADO DO RIO DE JANEIRO
(processo n' 0009919-12.2018.8.19.0023), questionando o licenciamento ambiental e seus

impactos dos seguintes empreendimentos que compõem o COMPERJ (Complexo

Petroquímico do Rio de Janeiro): (i) Unidade Petroquímica Básica -- UPB (objeto do IC
314/09); (ii) Estrada Principal de Acesso ao COMPERJ (objeto do IC 314/09) e o abalo na
estrutura dos imóveis dos moradores de Alto do Jacu, Sambaetiba, ltaboraí, causado por

veículos pesados que transitavam pelas vias locais em razão do COMPERJ, conforme apurado

no IC 34/14; (iii) Estrada de Equipamentos Pesados denominada UHOS (objeto do IC 3 14/09

e IC 161/15); (iv) Bagagem do Guapiaçu (objeto do IC 314/09 e IC 132/13); (v) a
adequação/regularidade da previsão e avaliação dos impactos cumulativos e sinérgicos, bem

como suas medidas mitigatórias e compensatórias, sob a ética ambiental, urbanística, social e

económica, de todos os entra e extramuros empreendimentos que compõem o COMPERJ

(objeto do IC 126/13);

CONSIDERANDO que, após o ajuizamento da citada ACP, o Ministério
Público, em agosto de 2018, foi procurado pela ré Petrobras, que manifestou interesse em
tentar celebrar Termo de Ajustamento de Conduta. Assim sendo, o MPRJ requereu a
suspensão do processo, para tentativa de solução consensual da lide. Em janeiro de 2019, o
Estado do Rio de Janeiro, por meio da SEAS e INEA, passou a participar das tratativas para o

TAC. Assim, foram realizadas reuniões quase que diárias sobre o assunto durante um ano (por
e-mail, whatsapp, telefone e presenciaís na sede do GATE, da PGJ, da Promotoria, do INEA,

da SEAS e da PETROBRAS), com exaustivo debate sobre cada cláusula do TAC;

U ;'.'.' . .. .

' "- \ l

'*b

CONSIDERANDO que, finalmente, no dia 09/08/19, foi assinado o TAC
no bojo da ACP 000991 9-12.2018.8.19.0023, em solenidade com a presença do Govemador,
do Presidente da Petrobras, do Procurador-Geral de Justiça e demais autoridades interessadas
na questão, sendo certo que o acordo já foi homologado pelo juízo da I' Vara Cível de
[taboraí, no bojo da ACP 0009919-12.2018.8.]9.0023, no dia 13/08/2019;

CONSIDERANDO que o citado TAC possui mais de uma centena +ie
obrigações de fazer a serem cumpridas pelos compromissários PETROBRAS, ESTADO i7O

RIO DE JANEIRO e INEA, além de anais de uma dezena de obrigações de pa$!!bela
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PETROBRAS, sendo certo que toda verba prevista no TAC já tem uma destinação
previamente especiülcada naquele instrumento;

CONSIDERANDO que incumbe ao MPRJ, por meio desta Promotoria,
fiscalizar o regular cumprimento de todas as obrigações constantes no TAC, sendo certo que,
diante da complexidade e da quantidade dos compromissos tomados, este órgão de execução
entende que é recomendável a instauração de um procedimento administrativo (PA)
específico para apurar o cumprimento de cada obrigação (ou conjunto de obrigações conexas),
conforme promoção datada de 03/09/201 9;

CONSIDERANDO que, assim, o presente PA tem Dor obieto aDurar o
cume)rimento da obrigação contida no item 11.3 da cláusula segunda, do termo dd
ajustamento de conduta pactuado entre o MPRJ, a PETROBRAS, o INEA e o Estado do
Rio de Janeiro nos autos da ação civil pública n'. 0009919-12.2018.8.19.0023, que possui a
seguinte redação:

-'''\

i:Çli41i4{a::4 $gglZaP:4; 6..) //.3) apoiar ./}nanceframenfe o poder
pú&/fco: W niç@a/, /@ .prazo de 200 (;;í en/os9 afãs con/aços da
ãomalogélçgo do 22C, : lza e,íaóoraçãa ç execução dos .PZanoxMw?zicipüis de
Saüeaüen/a .Básico ÍP.lliíSBs9 dü .Àdunfcbía de .#aóoi'zzíl Wedfan/e cíepósf/o

eW dzias co züi J d&:lah espec@cas cü í/mparfáncia /ora/ de R$
70.0a0. 0a0,00 4ie/e/zfa mf//zõei de realx9 da seg#fafe dorna. para .íínóoraí
,a$:õa.Q(2a.í?OO,i?0 6iessen/a mf//zõe,r de rea/s9, para execzição de obras
previa aK: 4os reipecl/vo.g /'7a/zoi Munfcipa/s cü Süneamen/o .Básico QZ nox
THCs xoóre sanéamen/o óósica .#rúãdo.ç cam o JUP.R.Z sendo cer/o gz/e a
/{óeração das respec;//vas gzíanr/ai aa .A4u/zícípía Óeni!$cfárío leria rea/ízada
apeüzz# com : a prév/a Gongo/:( mofa dos Como/'amf/entes JÜP.RJ e
J7VZMSZdS, i?@d7 z e aprece /açâa de prévio pro#efo para czzda e/apa do
pi?ano com pies/açãa de cana s duram/e e após a zííf//zczéão do va/or ".

CONSIDERANDO todos os demais elementos produzidos nos autos da
ação civil pública especiHlcada, bem como nos autos dos inquéritos civis públicos que
ensejaram a sua propositura;

CONSIDEji.ANDO que "Todos /êm direi/o ao me/o amó/en/e
ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de
vida, impondo-se ao Poder Público e à cotetividade o dever de defendo-lo e preserva-lo para
as presentes e futuras gerações'', senda ce«o que ''para assegurar a eletividade desse
direito, incumbe ao Poder Público: ]V - exigir, na forma da lei, para instalação de obra ou
atividade potencialmente causadora de signi$cativct degradação do meio ambiente. estudo
prév/o de i/npac/o amó/en/a/, a gue se dará puó//c/dada ", nos termos do que dispõe o art.
225, capuz e ! I', inciso IV, da CRFB;

CONSIDERANDO que, segundo o art. 8', 1, da Resolução CNMP n.'
1 141\l " O procedimento administrativo é o instrumento próprio da atiXÜldade-$m destinado
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a: l acompanhar o cumprimento
celebrado'',

das cláusulas de termo de ajustamento de conduta

CONSIDERANDO que, de acordo com o disposto no art. 35, 1, da
Resolução GPGJ/MPRJ n.' 2.227/18, ''O proced/men/o ac/m/n/s/r'a//vo é o /ns/fume/z/o
próprio da ati-cidade-Jlm destinado a: l acompanhar o cumprimento das cláusulas de termo
de Qustamento de conduta celebrado judicialmente'',

CONSIDERANDO, destarte, o objetivo Institucional do Ministério Público
em atuar na tutela dos interesses sociais e na defesa do ordenamento jurídico (art. 127, capta/,
CRFB/88);

CONSIDERANDO que é dever do Ministério Público promover o ..
inquérito civil e a ação civil pública para a proteção do património público e social, do meio
ambiente e de outros interesses difusos e co]etivos, consoante o art. 129, inc. ]ll, da
Constituição da República;

CONSIDERANDO que, a teor do que dispõem os ans. 127 e 129, 111 da
CRFB/88, art. 173, inciso 111, da Constituição do Estado do Rio de Janeiro e do art. 82, inciso
l da Lei n'. 8.078/90, dentre outros, constitui função precípua do Ministério Público a
salvaguarda dos valores aqui mencionados;

]iESOLVE o Promotor de Justiça que a esta subscreve, instaurar o
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO em anexo, com a finalidade de obter informações
sobre o efetivo cumprimento dos itens antes especificados do termo de ajustamento de
conduta celebrado.

Após, autuada, registrada e publicada a portaria em anexo, proceda a
Secretaria ao cumprimento das seguintes diligências :

...

1. Autuar o presente, com cópia do tempo de ajustamento de conduta
celebrado no bojo da ação civil púb]íca n'. 0009919-12.2018.8.19.0023,
bem como da sentença judicial que o homologou, e da promoção em anexo,
datada de 03/09/]9;

11. Oficiar à PETROBRAS, dando ciência da instauração do presente
procedimento administrativo e de seu respectivo objeto, solicitando que,
ülndo o prazo estabelecido na obrigação, cujo cumprimento ora se fiscaliza,
qual seja, 200 (duzentos) dias contados da homologação do TAC, seja
remetida a esta Promotoria (preferencialmente já fazendo referência ao
presente PA) as infomiações e documentos probatórios do adimplemento da
obrigação em tela;

111. Findo os prazos citados no item anterior, oficiar ao INEA/SEAS,
solicitando informar se o compromissado atendeu satisfatoriamente à
obrigação assumida, do ponto de vista técnico ambiental, sendo certo que a
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resposta do ente estadual deve vir instruída com as informações e
documentos exigidos nas cláusulas 6.2. 1 , 6.2.2 da cláusula terceira do TAC;

lv. Com a chegada da resposta ao item 11, caso a PETROBRAS informe que
atendeu à obrigação (encaminhando a documentação -- 200 dias), e do item
VI, remeter o feito ao GATE, via SEI, solicitando infomtar se o
compromissado atendeu satisfatoriamente à obrigação assumida, do ponto
de vista técnico ambiental;

v. Oficiar ao Estado do Rio de Janeiro, por meio da Secretaria de Estado
de Ambiente e Sustentabilidade (SEAS) e Instituto Estadual do
Ambiente (INEA) dando ciência da instauração do presente procedimento
administrativo e de seu respectivo objeto, solicitando que, no prazo
estabelecido na obrigação, qual sda, 200 (duzentos) dias contados da
homologação do TAC, seja remetida a esta Promotoria (preferencialmente já
fazendo referência ao presente PA) as infomiações e documentos
probatórios do adimplemento da obrigação em tela;

VI. Oficiar ao Prefeito e ao Procurador-Geral de ltaboraí, dando ciência da
instauração do presente procedimento administrativo e de seu respectivo
objeto, solicitando que, preferencialmente antes do prazo estabelecido na
obrigação, qual sda, 150 (cento e cinquenta) dias contados da homologação
do TAC, seja remetida a esta Promotoria (preferencialmente já fazendo
referência ao presente PA) as informações e documentos contendo o prometo
com cronograma físico e financeiro para a execução de obras previstas nos
respectivos Planos Municipais de Saneamento Básico ou nos TACO sobre
saneamento básico flmlados com o MPRJ, a ülm de viabilizar a utilização
pelo Município da verba referente à cláusula em tela;

Vll

Promotor de Justiça
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COLETIVADO

Ref.: 7\ção Civil Pública n' 9919-12.20}8.$1g.$023

i)A$PARTE

2) ESTAI)O DO RIO DE ..}.í\.NEGRO, ente federúatÍvo, pessoa jurídica de direito
publico jntemo, inscrito no CNPJ süb o n.' 42.498.600/0001-71, neste ato representado

pela Secretaria de Estado do A.mbiente e Sustentabilidade (SMAS), com endereço na

ccl==:pi:omltente em relação à Pewobras e Conho compromissário em relação ao MPRJ;

#

©

g
8
R

g
g

3) 11rV$TITUTO ESTADEJA.L nO AM131ENTE, autarquia estadual inscrita no
CI'':íPJ/E{J l0.598.957/00Q1-35, con' sede na Avenida Venezue]a n. } ]0, Saúde, no Rio

de Jíirleãro, representado por seta P:resídexite CLAUDIO BARCELOS OUTRA, e pelo
Di;':toi de [.icenciamento ATÊlbiental, ALEXA}Q)RE C:RUZ, doravante INCA, como

cc:n.lplomitemte em relação à F'etfob:as e como c,)inpromÍssário em relação ao MPRJ;

4) PETROLEO BRASILEIRO SF;A - PETROBRA$, sociedade de economia
inscrita no CNPJ/MF sob Q n' 33.000.]67/0001-01, com sede na
Child: rl' 65, Centro, Rio de Janeiro, representada pelo $eu
CUJ'JHA CASTELLO BRANCA, çom domicílio
P.g'r.Rtí.)BRAS, coma compronlissêrio;
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2' PRO]WQTQR]í.4 ])E jlySTÍÇA BE l:UTELA COLETIVA D(3

H- DA FUNDAjMENTAe=ÃO

CONSIDEitAN[)O que fai ajuizada ã Ação Civil ?l]b]ica n' 9919-12.20 11i,8 1 9.0023,
pelo MPRJ em face da PETR03RA$, nIEA e ESTADO DO RK) DE J.A.iqE?íR.O, no

dia 26/06/201 8, questionando o !ice lciamento ambiental do COMPERJ (Complexo

Petroquímico do Rio de Janeiro) e seus {mliactos, em especial os seguintes

empreendimentos : (i) Unidade ?eüoquímlca Básica - UPB (objeto do IC :1 14''(9); (ii)
Estrada Prhçipal de Acesso ao CC;M.í:'ER.l É:objeto áo IC 314/09) e o abalo na :tíutura

dos itnóveÊs dos moradores de Alto do Jacu, Sambaetiba, ltaboraí, ca.usü'io por
veículos pesados que transitavam pelas vias lo;ais em razão do COMPOR.i, co lforme

apurado no iC 34/14; (ili) Bsl'ada de E:qui?amenÊos Pesados denomirie.çlz UliOS
(objeto do !C 3 14/09 e ]C 161/1 5); ({/) ]3aiTag;:m do Guapiaçu (objeto do ]'= ]\4/09 e
IC 132/13); (v) a adequação/reguimidade da previsão e avaliação dos impactos

cumulativos e sinérgicos, bem coma! suas medidas mitigatórias e compensaiáílas, sob

a ética ambiental, urbanística, social e económica, de todos os entra e e;t=amuros

empreendimentos que compõem G C<)MPERJ !.objeto do IC 126/13);

q'-.

CONSIDER.A.NDO que a citada ACP foi 4uizada com base nas investigações l.evadas

a cabo pelo MPRJ por meio do Inquérito Civi! n.' 314/09 (MPRJ 2008D020E)748),

Inquérito Civil n.' 132/13 (MPRJ 20130 1218:$30), Inquérito Civil n.' 161.'1 $ (MIPRJ

20150067759), Inquérito Civil n.' 126/13 (MPR1 201301201999) e Inquérito Civil n'

34/2014 (MPRJ 20 í400277033);

CONSIDERABIDO que a ;3anagem do l-luapi.àçú (Gueto do IC 3 14/09 e ií= 1 32./13) é

um empreendimento que consiste iia iml=:tanta?ãc: da bagagem no Rio Gti:3.pãK';u cloro
vistas à ampliação da ofega de água pma a R.egião do Leste Fluminense, locail=ado no
município de Cachoeiras de Mamou, a Fleíexto da previsão do aderi cimento

populacional da região por cotiEü ãa ií:iplantação do COMPERJ e; outros

empreendimezitos, cenário origin.al qtle se r.aduzüá em decorrência da revisão do

tamanho do empreendimento; f\
CONSIDERANX)O que as pares concordam em não realizar a Ba-vagem 'qe\

Guapiaçu como uma medida mitiBaíóha 3 compensatória deçonente dllh$
H;,..Pata rnMPFR T nn meras até everiMal resultado do estudo da reforçoempreen

hídrico;

f
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2' PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TlnELA COLETIVA DO
NÚCLE01TABORAf

CONSIDERANDO que, como objeto especí6co da ACP em tela, forata formulados

pedidos de medidas de compensação/reparação, mitigação e recuperação ambiental cm

razão dos fatos apurados no IC 126/13, ou sda, no entendimento do MPRJ há
necessidade de revisão dos ãtos administrativos autorizativos, em especial no que toca:
à adequação da previsão e avaliação dos impactos cumulativos e sinérgicos, bem como

suas medidas mitigatórias e compensatórias, sob a ética ambiental, urbanística, social e

económica, de todos os entra e extramuros empreendimentos que compõem a
COMPERJ;

CONSIDERANDO o acórdão pro]atado pe]a Oitava Tuana Especializada do Tribunal

Regional Federal da 2' Região oos autos da ACP Ho 0000503-53.2008.4.02.5107, que,
em sede de apelação, no dia 05/06/2019, julgou procedente o pedido do Ministério

Público Federal Fará deslocar a competência do licenciamento ambiental do
COMPERJ para o Instituto Brasileiro do Meio Aüi.bióüte e dos Recursos Naturais
Renováveis - IBAMA;

CONS]DERANDO que, nos autos da ação n' 2013.02.01.006894-8 (CNJ 0000503-

53.2008.4.02.5 107), perante o Tribunal ReÉiónal Federal da 2' Região, õicóu decidida

a ''...suspensão dos ilícitos da sentença proferida nos autos da ação civil pública n'

0000S03-S3.20Q8.4.02.S107 (2008.SI.07.000S03-2), Q!&io ttêwsit& .eH iutgqdo 4p:

CONSIDERANDO que, em i:azão da controvérsia judicial quanto à competência, o

IBAMA realizou a delegação cautela do licenciamento ambiental do COMPERJ pua
o INCA, na forma do art. I', $ 2', da IN 8/2019, e ãrts. 4', incisa V, e 5', ambos da Lei
Complementar n' 140/201 1;

CONSIDERANDO qüe o presente Tento de Compromisso de Ajustamento de

Conduta - TAC tem como ãnalidade pâr üim à ACP 9919:12.2018.819.0023, e
contempla todas as obrigações necessárias ao adimplemento das obrigações . do
licenciamento ambiental dos empreenditnentos em tela e ousas medidas mitigatóríbiç
compensatórias, excluindo-se aquelas ag quais a Coinpromissária logrou êxito \ml
comprovarjá ter cumprindo, bem como algum.s pedidos correlátos de outras ACPs qi)h
versam sobre o COMPERJ, êotúorme expressamente ressalvado nas cláü.sujas

seguintes;

3
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2' PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO
!qüCLEOITABORA{

CONSIDERANDO que o TC-Restauração n' 3/2011 foi celebrado tendo como objeto

a formalização dos compromissos e condições visando a restauração florestal e outras
atividades relacionadas, deconentes das medidas mitigatórias e compensatórias do

empreendimento COMPERJ, dando cumprimento às condicionantes 8.4, 23, 24 e 30.1
da LP n' FE013990; às condicionmtes 2.1, 2.2, 2.3, 2.4, 2.5 e 2.6 da ASV 009/2008 e
C[áusu[as do TCA celebrado com o ]EF/RJ(atua] INCA), C]áusu]a Segunda(Item l),

Cláusula Terceira (itens 1,3,5,6,7,9,10, 16 e 17), Cláusula Quarta (Itens l e 2) e

Cláusula Quinta(Item 1) do licenciamento ambiental do COMPERJ que conceme às
medidas necessárias à execução do programa de Restauração, bem como às obrigações
relacionadas à condicionante 30.1 da LP n' n' FE013990 constantes do Temia de
Referência -- TR, criado pela Portaria INCA n' 43/2009;

::,.,

CONSIDERANDO que a PETROBRAS foi comuúcada sobre a rescisão unilateral
do TC Restauração n' 3/2011, por meio do Oãcio SEA/SE n' 292/2018,..onde 6oi
proposto um TAC;

CONSl])BRANDO que, em resposta ao Ofício SEA/SE n' 291/2018 a PETROBRAS

propôs que fosse celebrado UH Teimo de Compromisso de Restauração Florestal
(TCRF), confomie Carta SMS/LA 0030/2018 protocolada em 24/08/201 8;

CONSIDERANDO que a PEmOBRAS, SMAS e INEA entendem pela possibilidade
de ser feita a adesão ao mecanismo financeiro previsto na legislação vigente para
viabiliza a restauração florestal;

CONSIDERANDO a Lei n' 6.572, de 31/10/2013, que dispõe sobre a compensação
devida pelo empreendedor responsável por atividade de signiÊtcativo impacto
ambiental no estado do Rio de Janeho, institui a contribuição por serviços
ecossistêmicos nos termos da Lei Federal 9.985/00 e dá outras providências;

CONSIDERANDO Q disposto na Resolução SMAS n' 12/2019, em especial seu art.

6', $ 1', que regulamenta o mecanismo ãnanceiro de compensação florestal

nos ans. 17, $ 1', da Lei federal n' 1 1.428/2006, e 3'-B da Lei estadual n' 6.572/20

CONSIDERANDO a Resolução Conjunta SEA/INCA n' 654 de 23/10/2017,
estabelece procedimentos para a celebração de TCRFs para cumprimento da

referente à compensação de que trata o art. 3'-B da Lei n' 6.572/2013, intmduzido pela
Lei n' 7.061/2015, e dá ouü'üs providências;

4
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COMPERJ, se fazia necessária a adição de medida compensatória, tal como constou

do Parecer do INCA que subsidiou a emissão da Licença de instalação n' IN001540*;

b

ação;

@

distante de atingir gula meta de 23,16%".

6
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''''\
. redação contida Da petição

19/2016, que detemlinou
condicionantes 32 e 34 estabelecidas na
Instála$ão n' 001540/2009, ora transcrita:

previstas tios convênios 6000.00744S2.12.4

relatho a Maricá e

Q ser apresentado pela SEA, com
ios seniços de saneamento básico

objeto do Cottvênio

410.000.0Q0,00 (quatrocentos

anteriores Condiéiotlantes 32 e

:omputgd08 0s valores jd
e indiretos a serem suportados

\

:giãi ÜÜÚÉj iüi.;=
T=s%w=.ü ;:ÜbiijLúájú
: A condicionante 32 na forma

250.000.000.00 (duzentose
do Rio Guapiaçu visando o
custeio das dnapropriações
ReseNatóHo, eóúüoiihe
5.386,de 16/08/20t}.

1::1: '==:=:==:=.=.=il=';==T====:'=U::=':n.==:==:n':"-;. '.
7
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posteriores;

a
COMPERJ, o que também é postulado na ACP;

CONSIDERANDO a necessidade de prazoeçl;ra elaboraç:o do estudo suãciente pela

m iju:l$ã:.=..=:'=:=:==:

PRGE/SGP/LA 1 12/2018 apresentando as revisões solicitadas;

SMS/LARE/ ooo1/2018 aplesentmdo as revisões solicitadas; t\

parecer Técnico n' 142/2019/SEaRa;

/

..";"--»' ",:: W=,.:=::H
sonante 33 estão suspensos atê a
chlsões obtidas no referido estudo;

manifestação :orlllz.S 8a
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]qüCLEOITABORAI

CONSIDERANDO que também em conüapanida à transferência de ativos à CEDAM

e à obm realizada pela PETROBRASi houve reforço hídrico de água potável para a

população de ltaboraí de 50 1iüos por segundo;

CONSIDERANDO a necessidade de uma solução de fomwimento de água que
viabilize a paütda da UPGN em 2021 e por consequência pemiita o aumento da

produção dos campos do Prê-Sal;

CONSIDERANDO que, em 20/05/2010, foi emitida Licença de Prévia N' IN001543

para a concepção e localização da via principal de acesso rodoviário ao Complexo
Petroquímico do Estado do Rio de Janeiro -- COMPERJ, com 7,8 km de extensão,
interligando o complexo à BR-493 ;

CONSIDERANDO que a Estrada Principal de Acesso ao COMPERJ é um

empreendimento que consiste na construção da via principal de acesso rodoviário ao
Complexo Petroquímico do Estado do Rio de Janeiro -- COMPERJ, com 7,8 km de
extensão, interligando o complexo à BR-493 ;

CONSIDERANDO que antes desta Escada ser constmida e mesmo após, vinha e

vem sendo utilizada, prioritariamente, a Estrada Sul, que substituiu a utilização da

Estada S, onde moradores relataram problemas com o trânsito de veículos pesados

das empresta que prestavam serviços ao COMPERJ tendo, inclusive, segundo os
moradores, havido abalo na estrutura de alguns imóveis, conforme IC 34/14;

CONSIDERANDO que, em atendimento à condicionante 5.4s, mencionada M ACP

equivocadamente na peça inicial como condicionante 6.7 da LP da EAP IN001543,
que versa sobre cmnograma de desapropriações, que este foi apresentado denso do
Pmgrama de ])esapropriação, cap. i.5 'da Plano Básico Ambiental, e protocolado

quando da solicitação da Licença de Instalação da Estrada de Acesso Principal do
COMPERJ, sendo necessário um tempo pam resgate de tais informações;

-...

consIDERANDO que a PETROBRAS apresentará em cumprimento ao TiPlq. o
cronograma de e@tivação das desapropriações em 300(uezentos) dias contadliiljX.

homologação, pois será necessário realizar um resgate destes dados, já que paKextql

feita extrdudicia! e outra parte judicialmente;

'5- .4pp'aenfar na ócmfão da regueHI erro de Z/; eram necesgápfaf ã f»iplanfação da roda'ía;
i.4 -- Crono8razliapara a qódfvação das awapl'opriaçoeF qKe 4;/"H u"- "uuwHH' - r'' -
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(vinte mihões reais) pela PETROBRAS;

1 1.1, 11,2 e 11.3 deste TAC;

CONSIDERANDO que em atendimento à condicionante 21, a PETROBRAS reatou
-;u-. ;+; ,.. Hp n.ntecãn ms oedestres e sinalização pam veículos,

Construção M atividades de G«cnciamento de Tráfego Durante M Obras, infomiadas
ao INEA trimestralmente através do PGA Cap. 6.7(Plano de Gerenciamento de
Tráfego dwaate as obras), inclusive com relatório fotogtáÊico;

CONSIDERANDO que em atendimento à condicionante 23, a PETROBRAS atendeu

H!===T::=:::===:

no órgão ambiental estadual, assikn como no atendimento aos requisitos
legais
I'\

aplicáveis, dentre eles os municipais; \ 'X

CONSIDERANDO que em 2016 houve um incêndio em um prédio adtninisüativàlR\
COMPERJ sendo que foram perdidos os últimos Planos de Monitoramex:iiqy

Epidemiológico, razão pela qual a ;pETROBRAS se comprometerá a apresentar os



i l: ;'l ':l:li:;llllÜ::f iiiiiliÍi:i il;=';i.:l;l l ::lil!; {=.:il i'ii : i:l;ll;l:ÍI

© Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro
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=H H':= ='=='E'=.=n':;:n:=.=':.:: :1:

'\

r. \

El: li :l.=.=àp;::!===
CONSIDERANDO que,
PETROBRAS; pam dar
PETROBRAS, manifestou seu
razão pela qual o MPRJ
foram realizadas diversas

Culminaram na celebração dÓ
Jüdiciáão;
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CONSIDERANDO o disposto no aH. I', c/c ut. 5', parágrafo 6', da Lei Federal n'

7.347/85;

CONSIDERANDO todos os demais elementos pmduzidos nos autos do Inquérito
Civil Público n. 239/2017;

CONSIDERANDO que é dever do Poder Público e da coletividade a defesa e a
oreservação do üieio ambiente, para as presentes e alturas gerações;

T ad 9' nnnuf. art. 3o. 8Ú. 4o e art. 5', incisa
CONSIDERANDO que os art. I', incisa l,
1, e $6', da Lei 7.347/1985, dispõem que:

l::::.
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dos

g':=mr'= T' m:,'l ::ilTU iJ::'i:==:r'=;.: :
celebração de tempo de 4ustamento de conduta para a defesa coletiva dos direitos e

interesses meta individuais, entre eles os relativos à l)ioteção da Meio Ambiente;

.'\

ttT:,%':'

.-''''\.

n:k.=úálhinlül=tlmÊÜ.=
pedidos feitos na ACP 9919-12.2018.819.0023 em teia, havendo o

V V= 'WW

ayustamen.to de
conduta com aquela obrigações u quais a Comptomissáfia não cumprüi ainda ou são
por meio do presente TAC alterada.

Parágrafo primeiro - Além disso, são objéto do presente TAC os seguintes pedidos

(i)

(ii)

(iü)

18.8.19.0023 (inquérito Civil n.' 95/2011)
ACP ó009884-52.20 :

Emissário terrésue e $ilbmalino: pedidos 4.2.1, 4.2.2, 4.3.1, 4.3 .2, 10;

ACP 0009859-39.2018.8. 19.0023 (1tlquérito Civil ü.' 1 02/201 1)
de Trahsinissão: pedidos 4.3, 4.4.4, 4.4.5, 10 . '

ACP 0009869-83.2018.8.19.0023 ;(1nquédto Civil u.' 01/2013)
ULUB: pedidos: 4.2.3.a, 4.2.3b, 4.2.3c, 4.2.3d, ]10. 1 : '

.!:



Ministério Púbticó do Estado do Rio de Janeiro

2' PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO

(iv) ACP 0009897-51.2018.8.19.0023 (Inquérito Civil Da 106/2010) - Sistema

de Dutos e Temunais do COMPERJ: pedidos C.3f. C8, C9, C10, Cll,

C12, C14, C16, 10.

Parágrafo Segundo - O presente TAC põe ãm e se traduz em temia ülnal a todos os

pedidos da ACP 9919-12.2018.8.19Ó023, bem como aos pedidos elencaQos no
pamgrafo primeho(anterior ao presente), o qual deverá ser devidamente homologado

por sentença judicial, que tramita perante a Justiça Estadual de ltaboraí, fazendo coisa
julgada material.

\...../'

;i=;='1=i:=';===;lw.:sni.!ul ; :ill HI
perante o Juízo da 2' Vara Federal de ltaborai/RJ, que deslocou

a competência do
: .. J = nn+n n nir An+an

m:::u?.:.==:= :';:; :: HT:HBlil
trânsito em julgado da mesma ou do acórdão que julgou os recursos de apelação.

Finialmente, as partes declaram está de acordo de que o presente TAC não trará

qualquer prquízo para a coletividade.,ou pua Q meio ambiente, nem inviabilizará ao
MPF e ao IBAMA o exercício de suas aüibuições legais, M medida em que, caso haja

o deslocamento supervenientc .da coqlpetência do órgão ambiental para licenciar os
empreendimentos em questão por força de decisão judicial transitada em julgado,
',"'l '-ão as mndicionantes impostas.pelo TNEA e as obrigações previstas neste TAC

até que o IBAMA conceda nova licença com suas próprias condicionantes, além de
restarem presen'adas as licenças quê já estejam exauridas. Assim, o MPF C/ou o

IBAMA poderão, se assim entenderem conveniente, aderir total ou parcialmente aos
ternos deste TAC, inclusive ãscalizando seu Cumprimento, na hipótese de o ajuste
ainda estar vigente, eis que o presente instmmento regulariza as pendências ambientais
do empreendimento em relação aos:fitos narrados na inicial, mantendo o IBAMA o
seu poder de autotutela e resguardada ao MPF a sua aüibuição/legitimidade de
acompanhar e ãscalizar os licenciaiüentos ambientais em questão;

l:UI dU HE?lÇ % liH
;;;i lú'júiieW'!e=m:',=== :TH:: estudoS

.evi 16
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dada pela Deliberação COCA 6.Q19/2016'.

R -/l

'q*..
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confomie item l anterior, desde que:

(i)

pennitido na

~...

outorga; de água do Rio Guandu sda eíetivamente provisória, até a
imolementação da solução apontada pelo . referido Estudo Hídrico

dos eOuentes de todos os processos industriais e eílumtes sanitários

(ii)

que comprovadamente não::possam usm água de deusa.

(iii)

(iv)

5.1) No que concerne à Licença Pré'i'ia FE013990 (AyB000621) que autoriza a
localização do Complexo Petroquímico do Estado do Rio de Janeiro

(COMPERJ):

\wd ;w::m::«:-\
homologação do TAC, em CD eleUõnico. "

5.1.2) Em relação à condicionante 6.16 -- Apresentar o
Plano Logístico de
.l . .n.l;Fina voara n

TrmspoRe, contemplando o tramporte de material e de pessoa
nüedidas pua a
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minimização dos impactos a Serem gerados no üáfego, no prazo de 30 /cinta\ dias
contados da homologação do TAC, em CD eletrõnico. -' -' ~''-'u/ u'a'

H SZIUil EZFI'=Ê==
''''\

EU gHã31:3

5.1.6) Em relação à condicionante 7.9:
Caracterização Hidrogeológica e
realizado, em 30 dias, contados da

Realizar estudo dç "Background

estudos hidrogeológicos já existentes na área de

apresentado no pomo de 24(ante e
(iii) atualizàr o Cenário

420/2009, inéiuindo - se for o caso - a
compensatória de redução daÉ

(SQI) para a Hpótese de ser identiâcada

de 24(vinte e quatro) meses contados da

(iv) considuar como condicionmte da

monitoramento amlítico ao longo de dois ciclos

quaüo) meses, considerado os rewlüdos dos item(íi) e

''\:.

S.l.'D Em relação à condicionante 7.11

Conceptual de Tenaplehagém e de Macro
001) e no Desenho
detalhado de áreas susceptíveis a inundações
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propostas pua a viabilização das consü:rações e utilização da área, em 30 dias da
homologação do TAC, em CD eletrõnico

'-«....#'

l$Êlnuiiw$WI
mencionadas na Resolução CONAMA n' 357/20Q5 e/ou medidas compensatórias,
dentro da âea htemiuros do COMPERJ, sendo que estas ações deverão ser
consideradas como condicionmtes dá licença de operação ;

?
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Operação da UPGN;(iii) Apresentar trimestralmente os relatórios, em CD eletrõnico,
a. partir de 3 meses da homologação do TAC até o témiino do prazo de sua vigência.

5.1.11) Em relação à Condicionante 8.4 -
Restauração Florestal -- TCRF com a

contados da assinatura do TAC, desde

PETROBRAS as áreas que foram
minuta do TCRF antes

(duas) parcelas, sendo a primeira em 60

a segunda em março de 2020, monetizaüdo
não dadas por quitadas pela SMAS

dando cumprimento às condicionànteé

condicionantes 2.1, 2.2, 2.3, 2.4; 2.5 e
celebrado com o IEF/RJ (anal

(itens 1,3,5,6,7,9,10, 16 e 17),
do licenciamento ambiental do

execução do programa de
condicionante 30.1 da LP nú n'
criado pela Portaria INCA n

de contübuição aos serviços
hectues que não for dado como
TCRF, nos prazos a seréü

da LI N' 001 6106 (LI Estrada de Acesso

34e 35 da LI N' IN0203 lg (LI
17daLI NO 1N023703 é e

(1') condicionmtes 38, 39, 40, 41, 42 e
condiçionantes 37, 38, 39, 40 e 41

..'''''\

\

Ü LI

R
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Ç:14 $WÇl! :\1=%H=E';TCRF a ser celebrado em razão da cláusula 3 i.ii aup'" '' -.. '-.--..-. ,.l.
nlanpiâHento, implementação e monitoiamento necessários pua ações deconentes do

TCM. será estabelecido no instrumento que, quando do depósito no ãmDrto aa

valor será subüaído da importância total do TCRF

\*.#.

Grande Vida, até o prazo dõ 30/12/2021.

5.1.12) Em relação à condicionante
Brota Terrestre, os relatórios de

homologação do TAC em CD
Monitoíamento da Brota Terrestre no prazo
contados da homologação da TAC.

5.1.13) Em relação à condicionante
da evolução demográãca e das

COMPERJ, bem como os boletins
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apresentar estudo de evolução demográfica da Área Diretamente Afetada
atualizado até 2017, até 30/06/2021, em CD eletrõnico.

ADA,

.'\

5.1.18) Em relação à condicionante 12 -
Programa de Valorização Cútural,
pesquisa sobre o Patriúânio Cultura do

Programa de Capacitação em educação Patriüoniàl e
(iii) Dowmento de aprovação pelo Llstituto

do Prometo Executivo de Consolidação dw Ruínas

prazo de 90(noventa) dias contados da homologâç$o do

do
da

do

5.1.19) EÚ relação à condicionante 13
Urbanização, reâuente ao Plano de

Demandas por serviços públicos na

de 60(sessenta) dias da homologação do

5.1.2ó) Em relação à cóhdidonante 13.4
1.000.000,00 (um mihão de
fortalecimento das atividades de

2S
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':

contados da homologação do TAC.

:z=i:".='::i::à:'ui==''i:,=;.=::K H )]$ 1]

homologação do TAC em CD eletrânico.

\./'

5.1.22) Em relação à condicionante 15 - Apresenta os relatórios o convénio as
fotos e dados da operação da Rede Hidrometeorológlca contendo estações

pluviométricas, fluvioméüicas e meteorológicas, no prazo de 30(cinta) dias da
homologação do TAC em CD eletrõnico.

dias contados da homologação do TÀC, em CD eleüõnico.

eletr6nico.

&
TAC. em CD eletrânico. \ \X

5.1.30) Em relação à condicionante 30.2 - Apresentar comprovantes de pagamenRil&
carta e publicação no DOERJ do TC do Parque Aguas, no prazo de 3u {mntaJ alasU
contados da hamologaçao do TAC.

as

do

26
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5.1.31) Em relação à condicionante 30.4 - Apresentar Estudo de Vazão Ecológica,
em até 500(quinhentos) dias da homologação do TAC, em CD eleüâniêo.

ii ;;: !i :ikb i iiç ã= F

lll l:lilás:ii:l:

:'\

27
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Rio

indicada pelo INCA, na fomla do item 3 da cláusula segunda.
B.

=:.==.'==,i, H':=l\.:l,:;.:l'=*ll.l:mp=j'=J::== ::
homologação do TAC, em CD eletrâniço.

i;:::.==:'Tl;,l.=:::H. =, ;#=Z:,:r='=T;=;H'.=
contados da homologação do TAC.

=;=;=.'"@o à,'::'Hh:l..- :=''==#.=Wlb: ll
monitoramento dos sedialentos os parâmeüos coprostranol e colesterol, no prazo dc

500 (quinhentos) dias, Contados da homologação da TAC.

i:Êihhi\:mlm W m':=,=mã
(sessenta) dias da homologação do TAC, em CD eletrõnico

lFase de ope
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(quinhentos) dias contados da homologação do TAC, que comprove o cumprimento da

,''\.

5.3.8) Em relação â Condicionante 45 - ri} Ant....t,. . . .,A,.,-..- - -... ,

-''''x
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H
ele&õnico.

5.4.2) Em relação à condicioaaiite 6.7:(i) Apresentar o cronograma de
desapropriacf)es que se fizeram necessárias a implantacpo da rodovia;(ü) apresentar

planilha com todas as desapropriações feitas, se falam consensuais ou judiciais quais
os valores pagos nos imóveis e se houve divergência entre o valor avaliado pela
PETROBRAS e o utilizado pelo Juízo nos casos judiciais, no prazo de 300(üezentos)
dias contados da homologação do TAC, em CD eletrõnico.

5.5.2) Em relação à condicionante i7 - Combater os processos erosivos dos ateEos e

da cometa e condução de águas superficiais, de fome a evitar o$ processos erosivos nos
taludes de aterm e nas encostas adjacentes, evitando-se, com isso, o saneamento de

partículas sólidas pua o corpo receptor;

5.5.7) Em relação à condicionante 33 - Aoresentar ao MPRJ os relatórios do Plano

de Supressão da Vegetação enviados ao INCA, no prazo de 90(noventa) dias contados
da homologação do TAC, em CD eletrõnico.

5.5.8) Em relação à condicionante 34 - Apresentar comprovação no prazo de 30
(trinta) dias após a homologação do TAC, em CD eletrõnico, de contratação de
profissional habilitado pua supervisionar &abahos de supressão de vegetação.
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das obras futuras; no prazo de 60(sessenta) dias contadas do início das obras futuras;
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promover a revisão do Estudo de Análise de

e a UPGN, em relação à prevenção de acidentes

quanto a operação do COMPERJ no

com produtos peúgosos(químicos
com a Resolução CONAMA n.

CONAMA n. 237, de 19 de dezembro de
pam o meio ambiente.

unidades componentes do
nos planos de emergência,

do TAC; (ii) pmmover e
contendo: dados dos programas intemos de

aiübientais,:a constituição ou

equipe, de séu líder ;e do coordenador,
atendimento a acidentados; ações de

alteMàüvos de enerva, o tipo
por outras éinpresas e a existência e

e os pontos de encoaüo definidos, quando

de relaüiio fotográfico que foi
possíveis vazamentoi: pma a via de

para Brigada Militar, sendo que essa estuda

pwa a região, como os rios Caceribu

contados da homologação do TAC.

-''\
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redução das emissões hgidvas; e(v) Elaborar Plano de Emergência pna Episódios
Críticos de Poluição do Ar até a obtenção da Licença de Operação da UPGN,
confomie estabelecido na Resolução CONAMA n. 49 1/1 8, para a região.

IE B:HI E IEF:=
10) A PETROBRAS se compromete, em OBRIGAÇÃO DE DAR, a pagar
indenizações às pessoas da comunidade local de Sambaetiba, ltaboraí, eventual,

$
na fomla do art. 97 da Lei n. 8.078/90, 1iinitando-se à área delimitada no anexo ao

presente instmmento, incluindo-se, além da área delimitada na mapa em anexo,
também os três seguintes moradores:(i) Sr. Catalino rosé Nunes,(ii) Sra. Ângela

Malta Venâncio Peixoto; e(iii) Sm. Mnly Mana da Conceição, sendo que os
interessados e os três moradores dominados poderão ajuizar as respectivas liquidações,

aa fortaa do art. 97 da Lei n. 8.078/90. OBS.: O Mapa segue em anexo

\'-,

11.1) Colaborar financeiramente cóm ó poder
execução do Plano Municipal de Mobilidade
dos Municípios de ltaboraí e São Gonçalo, em
Estatuto da Cidade e do aú. 24 da Política Nacional

depósito em duas contas wnmtes especíütcas

R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos
(um milhão de reais) será destinado

(quinhentos mil reais), ao Município de
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Guanabam(PIAM), medhnte justificativa que demonstre Q beneficio ambiental para a

população Rsidente no entoMO da Escada USOS, e a execução das obras ãcarâ a
jugo do Município;

Compromitente MPRJ e SMAS/INCA, mediante apreswtação de prévio pr:l.eto ejom
stação de contas durante e após a utilização do valor, no prazo ae lõu \çenlu g

oitenta) dias contados da homologação do TAC;

':*.

contados da homologação do TAC;

conüibuir com a segurallça pu
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Dessa fome, em sendo o ERJ beneficiário, a obrigação
PETROBRAS se exaure com o depósito da citada quantia.

da Compromissáría

6.1) Compete ao INCA e ao MPRJ o acompanhamento e fiscalização de todas as ações
e obrigações da Compromissária PETROBRAS assumidas no presente TAC. '

6.2) A PETROBRAS depositara o valor de R$ 1.740.000,00 (uü núhão, setecentos e

quarenta mil reais), em até 60(sessenta) dias da homologação do TAC, para viabilizar

te a ser conüatada pela ERJ, por meio dea conüatação de auditoria extema independ ' '

depósito em contajspecí6ica a ser indicada, com antecedência mhima de 35(cinta e
cinco) dias, pelo: INCA ou pela SMAS e referendada pela ; Secretária de Estado do
Ambiente e Sustentabilidade. A auditoria independente terá como lim exclusivo a
avaliação do cumprimento das obrigas:ões do presente TAC e deverá elaborar relatóho

de auditoria no prêzQ de 60 dias do recebimento de cada obrigação, que deverá ser
entregue imediata e simultaneamente ao INCA/$EAS, PETROBRAS e MPRJ.:

'''''''h:

.l) A audiloriã indqendente deverá acompai+u as ações de cumprimento d©
medidas miãgatórias e compensatórias e de todas as demais obrigações assumidas no

==: :\e=,m===.==u:.=?Êij :=t Êljx l
relatórios das obrigações espwí6icas decoxnntes do TAC apresentados e elaborados
unilateralmente pelo emprwndedor;(ii) Deverá ser promovida avaliação crítica das

. l PETROBRAS, por meio de relatóriosinformações e documentação fornecidas pe ' ' "'

elaborados põr éua equipa técnieq(iii) Deverá realizar vistoria f/z /oco para apurar o
devido cumprimento de cada uma dãs óbiigações do TAC, devendo estas vistorias

serem levadas em conta na confecção dos [elatódos a qye alüàe o item interior(excito
quando a obrigação se resüingir à apresentação; :dé documentos); ;(iv) A cada

lm :l: :lâ=H:l:.:, lj;EIL=Ê:eog:=Êh#
iê as ilúotlnações prestadas no respectÍ\K)e elaborado um pança' técnico esclarecendo ' '' " '-'

documento condizem com a realidade do campo, se são suâcientes e eãcientes. \;i\
serviços serão exclusivaóieüte para acompanhamento das obrigações de TAC. N&

''''\.



Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro

2' PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLET[VA DO

6.2.2) Sem prduízo das ações a cargo da auditoria independente, o TNEA se obriga a
Hscalizu diretamente o cumprimento das condicionantes das licença ambientais do

COMPERJ contempladas no presente TAC, devendo:(i) Semestralmente, realizar
vistorias ín loco e elaborar nlatórios técnicos com avaliação crítica das infomlações e

documentação fomecidas pela PETROBRAS e dos relatórios apresentados pela
auditoria independente;(ii) Os relatórios apresentados pela auditoria independente na
fomla do item 6.2 da presente cláwula e os relatórios produzidos pelo INCA indicados

no item(i) anterior deverão ser publicados no sítio eletrânico do INEA de modo a
garantir transparência para a sociedade das ações realizadas pelo empreendedor;(iii)
Caso a PETROBRAS descumpra alguma condicionante das licenças, o ]NEA, no

regular emprego de seu poder de polícia, deverá anotar as medidas legais cabíveis pua

sancionar e compelir o empreendedor ã cumpri'la.

\:.

6.3) O INCA se compromete a realizar o gerenciamento das obras de esgotamento
sanitário e reforça hídrico com os rdçwsos disponibilizados no item 3.1 da cláusula

segulnda, bem como a realizar a ãscalização ambiental de todo o empreendimento e
ações deconentes desse TAC com os valores preüstos no item 3.2 da cláusula

segunda;

6.4) As obrigações acordadas no âmbito do presente TAC são consideradas
omalicamente crescidas àquelas estabelecidas no âmbito dos procedimentos de

licenciamento ambiente! do COMPERJ, sem necessidade de nalização de averbação

das licenças ambientais;

6.5) O INCA apresentará, no prazo .de 90(noventa) dias da homologação do TAC,
iníomlações 'referentes às ações realizadas a partir da quitação do tendo de

compensação ambiental TCCA N' 03/2010, relativo à Licença de.Instalação da fase de

inplanüção da Unidade Petroquímica Básica -- UPB e Áreas de Apoio hdusü:ial e
Administrativo, em atendimento ao disposto no artigo 36 da Lei n' 9.985, de 18.07.00;

6.6) O INEA apresentará, no prazo de 90(noventa) dias da homologação do
TAC,

infomlações referentes às ações realizadas a partir da quitação do. terra?\lqe
compensação ambiental TCCA n' 07/2008, correspondente à fase de impiantaçã(IX:k
In&aesüutura e Urbanização do COMPERJ, em atendimento ao disposto no artigo :Rql\h
da Lei n' 9.985, de 18.07.00; 'q
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6.8)0INEA apresentará, no prazo de
informações referentes

9í} rn nl/an+.l

h realizadas
da homologaçãodias do TAC.

compromisso de
ações

ambiental TCCA
pata quitação dó

N' l0/2012,
tétho de

correspondente à

Equipamentos do COMPERJ(Via USOS), quitado em maio/2013;

implantação Via .ééiale
]

do
lilansDOMê dos Grades

;=..==1= ='11,!":.=1:1U:''31+ú;ú ?: }« lié l :.:'.-*o ':« .,homologação

!;':==iH==e=':=Ü:#*«l ltii;'=«==;=.=G==l
dó TAC, iiúomações referentes b ações realizadas partir dos

pagamentos

.larwla Êdtante a ser paga':;
prezo de 90(noventa) dias, a contar dé cada u .' uu

corüplementares na 6omla da cláusula segunda item n deste TAC, ao

=: :.==.=1'=!ãlÉ\fr.=.:illTllflt lq ii Ü) á: Ü i....:.:,,;. «.TAC, informações referentes às
ir dos pagamentos;já e6etuadosaçõesrealizadas ã pa' '--

'''\

í : l l l

bus

Íii:Ê:li lliil'l:
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pela PETROBRAS em relação às condicionantes 35 e 30.2 da ]N001540, rehrentes ao

Parque Natural Municipal Aguas de Guapimirim;

Parágrafo Primeiro: O cumprimento das obrigações da PETROBRAS constantes do
sente TAC implicará na obrigação do INCA de dar quitação das

condicionantes

ambientais respectivas, em npecial das condicjonmtes 32 e 34 unificadas pela
estabelecidas na Averbação n' AVB001306 da Licença de Instalação n' 001 540/2009;

Parágrafo Segundo: O valor a ser depositado pela PETROBRAS relativo à cláusula

(Temia de Compromisso de Restauração Florestal -- TCRF) deverá ser utilizado em
ações 'de restauração florestal na mesma bacia hidrográfica onde o COMPERJ está

situado, salvo üo caso de inviabilidade técnica devidamente jusüãcada, hipótese em
que, mediante anuência expressa do MPRJ, a compemação poderá beneficiar ouça
região.

Parágrafo Terceiro: Os valores depositados em razão do TCRF rela$vo. a cláusula
segunda hem 5.1. ll deverão s« utilizados na fobia da Resolução n' 143/2017 do
INEA, devendo sü observados: (i) o prazo de 180 (cento e oitenta) dhs

contados a

partir do depósito de cada parcela, pua o INCA/SMAS apresenta os proJetos que serão
contemplados com os respectivos cronogratnas físico/finaaceho;(ii) .o . inicio da
execução de tais projetos deverá ócorret no prazo de 180(cento e oitenta) dias após a
apresentação dos projetos, sendo que o restawador INCA/SMAS deverá monitorar
periodicamente as áreas em restauação até o atingimento dos indicadores ecoiogicos
estabelecidos para a quitação no Anexa ll da citada Resolução, respeitando-se o
período alinimo de 4(quatro) anos, a contar da data de aprovação da Certificação da
Implantação.

Parágrafo Quarto - SMAS/INEA está autorizado(a) a utilizar até 10%(dez por c::ta)

5.1. 1 1 pua planeamento, implemeütaçao e monitoraüento necessários para açoes

:===.:mlm==*=H=Ê=H=;:==:;
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saneamento em ltabomí e Maricá, sendo nécessáriaprévia comunicação ao MPRJ.

,.''''-\

Parágrafo quarto - Comidemndo a previsão de

de elaboração de proyetos e de intervenções

apresentados pelas equipes responsáveis pela
relatórios sobre a evolução de execução, tempos
orçamentos e demais informações relevantes, devendo Q

promover a prestação de contas da utilização dos recusas ao MPkJ;
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CLÁUSIJLA QUINTA: O presente termo de ajustamwto de conduta terá validade
desde a data de sua homologação judicial, renunciando as partes, desde já, ao direito

de recornr e a questionar sua validade.

Parágrafo Único. Os prazos previstos no presente TAC são computados em dias

corridos, excluindo-se o dia do começo e incluindo-se o do vencimento.

CLÁUSULA SEXTA: A PETROBRAS deverá apresentar ao MPRJ, ao INEA e à

SMAS, para fins de comprovação do cumprimento das obrigações assumidas neste
TAC, todos os latidos, relatórios ou documentos relativos às medidas executadas, com

indicação precisa dà obrigação a que se relaciomm, independentemente de requisição
neste sentido.

Parágrafo primeiro. Sem prduízo do disposto no capuz desta cláuwla, o MPRJ, o
INCA e a SMAS poderão, pam fins de verificação do çuü)primento das obrigações

assumidas pela PETROBRAS, realizar dketamente ou mediste requisição aos órgãos
ou entidades pertinentes, as vistorias óu fiscalizações de'lidas.

..''=:===:: ====:a= == =;=:=':i/=.=E=Ê':
após o regular cumprimento de todas as etapas dos item.s 6.1 a 6.4 da cláusula terceira.

Parágrafo terceiro: O INEA e a SEAS, cumpridas as obrigações aqui aventadas,
darão por quitadas as obrigações nela descritas, bem como as condicionmtes

contidas

na cláusula primeha, após o regula cumprimento de todas as etapas dos itens 6.1 a 6.4
da cláusulateíceira.

Parágrafo quarto -- As obrigações de pagar/apottm
acordo estarão automaticamente quitadas com o envio

contas judiciais e nas conta indicadas pela SEAS/INCA, conforme
itens interiores.

Parágrafo quinto -- A responsabilidade das Compromissárias pela elaboração dos
. '--'- ,l. ,..ca.â.,i, Àkti tufo e evénülaig conüataçÕeS lecaelxl galga e

orç 9
P
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exclusivamente sobre os contratantes de cada prometo, não cabendo responsabilidade
aos compromitentes acerca da execução de tais twursos.

CLÁUSULA SÉTIMA: O MPRJ, o INCA e o ERJ não serão responsáveis por
quaisquer ónus, direitos ou obrigações relativos à legislação üibutária, previdenciária,

trabalhista ou seçuritáría, decorrentes da execução dêste TAC, cujo cumprimento e
responsabilidade caberão, exclusivamente, à PETROBRAS.

Parágrafo Primeh'o: O MPRJ, o INCA e ó ERJ não serão rwpoiisáveis por quaisquer
compmtnissos assumidos pela PETROBRAS com tercehós, ainda que vinculados à
execução do pnsente TAC, bem como pór qualquer dàüo ou indenização a terceiros.

em decorrência de seus próprios ates, de seus dhigentes, empregados, propostos ou
subordinados

';!::,l

Parágrafo Segundo::A celebração do presente Termo hão implica em recoiÜécihehto

.- - '. tde, improbidade ou inadequação no$de qualquer iúegulaádade, vício, ilegali ' '"""'
procedimentos de licenciamento ambiental tratados no presente TAC, tampouco nas
condutas da SMAS, do lblEA ou de quaisquer de seus servidores.

'\

CLÁUSU].A OITAVA: O disÉósto no presmté TAÇ não limita, impede ou suspende

a ãscalizaçao ampla, inestrita e permanece da PETROBRAS, Óélos Coniprohitentes
ou pelos demais órgãos é instituições ambientais, no exercício de suas demais
abibuições e Prerrogativas legais.

Parágrafo. laico: A existência e atuação da fiscalização em fiada restringe ã
responsabilidade única, integral e exclusiva da PETROBRAS, no que concerne às
obrigações ajustadas e às sua comeqüências e implicações próximas otl remotas.

DO VÀ+,QB: : N

CLÁUSULA NONA: o valor total estimado do investimento para realização à;tw'
medidas previstas: nesta TAC, para toiros os éÊeitoi le94+s, é de RS 814.550.501,(lbD
(oitocentos e quatorze milhões, quiilheütos e: cinquenta Edil, quinhentos e ium rede e

43
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sessenta e nove centavos) não conkinplando a obrigação do item 10 da cláusula

segunda, sendo o seu desembolso de inteira responsabilidade da PETROBRAS .

Parágrafo único -- O valor das obrigações de pagã previstas neste TAC é de R$
770.522.920,03 (setecentos e setenta milhões, quinhentos e vinte e dois mil,

novecentos e vinte reais e üês centavos), incluindo-se nesta importância o valor do

Centro de Integmção, que será trans&rido ao Município de São Gonçalo(conforme

item 5.6.3 da cláusula segunda), sendo o restante do valor total a importância estimada

das obrigações de fazer preüstas neste TAC.

DECORBENTESb
DOAJUSTA

CLÁUSULA DÉCIMA; Sem prejuízo da execução da obrigação de fazer, o não
cumprimento de quaisquer das obrigações aqui assumidas sujeitará a PETROBRAS ao

pagamento de multa diária no valor de R$ 7.500,00(sete mil e quinhentos réis), para

cada situação de descumprimento verificada, até o adimplemento comprovado da
obrigação assumida. Por sua vez, sem pnDuízo das obrigações de fazer, a
descumprimento de quaisquer dàs obrigações aqui assumidas süjeitará os
Compromissários ]NEA e ERJ ao pagamento de multa trimestral no valor de R$
1.000,00(mil reais), para cada situação de descumprimento, até o adimplemenlo
comprovado da obrigação assumida.

Parágrafo Primeiro: A multa não será aplicada caso exista justificado motivo técnico

pam eventual atrai ou descumprimento dw obrigações de fmer, devendo ser
apresentado por escrito l)ela Compronlissária, em até 5(cinco) dias após çon.statada a
impossibilidade de cumprimento.

Parágrafo Segundo: A multa, ainda, não incidirá caso a obrigação tenha sido
realizada, mas o MPRJ entenda pela necessidade de complemento ou ajuste, e a
PETROBRAS, devidamente notificada, cumpra a exigência em prazo estipulado pela

notiüicante, não iiúerior a 10 dias úteis, findo o qual a multa será aplicada, .sem
prquízo do exercício do poder de polícia pelo INCA e pela SMAS, inclusive pEIa\J)
devido cumprimento das obrigações deconentes das licenças ambientais \(tQV'
COMPERJ.XX
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Parágrafo Terceiro: As multas sobre as quais trata a presente cláusula serão

corrigidas pela UNIR, au índice de coacção que a substitua, e recolhidas ao Fundo
Estadual de Conservação Ambiental e Desenvolvimento Urbano - FECAM.

Parágrafo Quarto: A notiãlcação das multas será remetida ao endereço do respectivo
destinatário, constante neste TAC, e será considerada efetivada pela sua simples
recepção.

Parágrafo Quinto: Depois do recebimento da comunicação prevista no item anterior.

a Compromissária terá 20 (vinte) dias úteis para o seu recolhimento e 05 (cinco) dias
Úteis para a remessa da comprovação do reçolhimentó ao MPRJ.

Parágrafo Sexto: As multa previstas aá presente cláusula não têm caráter
compensatório e, assim, o seu pagamento não exilnká a: PÉTROBRAS da eventual

responsabilidade por perdas e danos dworrentes : de inüações a este TAC ou à
legislação ambiental.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA; 0 temo; iMciál do prazo de vigência do
premente TAC é a data da homologação e ó téj:úio anal, 30/12/2021, podendo ser
prorrogado mediante dusté enfie as partes.

CLÁUSULA DÉCIMA SECUNDA: Dentro do pruo dé 2a(viatc) dias, contadas da
dab de sua homologação, de'Écrã a PETROBRAS promova a publicação de estrato do

presente TAC, cónténdo as.partes, Q objeto, a$ obrigações, o valor e o prazo total do

instmDento, no Diário Oãcial dó Município de ltaboiàí, no D.O:Ê.R.J e em jónia! de
grande circulação no estado do Rio de Janeiro, correndo os rupectivos encargos às
suas expensas.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRAS Este TAC, após a homologação, tem
jurídica de tíHlo executivo judicial, nos tormós do ut. 5', ; $ 6'; da Lei
somente poderá sêr alterado por escrito, mediante a celebram)ão de temia aditivo

as partes, homologado judicialmente, podehd0 8er prono94dó mediante
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Parágrafo Único -- Na inxpossibilidade de acordo entre o Compromitente e as
Compromissárias, quanto à alteração das cláusulas do presente TAC, pemlaneçerão

em vigor e serão plenamente exigíveis as obrigações originalmente assumidas.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: Fica eleito o foro da Comarca de ltaboraí, local
do empreendimento COMPERJ, para dirimir questões ou disputas, envolvendo o
presente TAC, com expressa renúncia de qualquer ouro, por mais privilegiado que

sqa k:

Pelo exposto, por estarem assim justos e acordados, assinam o presente em 06(seis)

vias de igual teor, para um só efeito, destinadas ao MPRJ, à PETROBRAS, ao ERJ
(SEAS) e ao INEA, obrigando-se a íuê-lo cume e valioso por si e seus eventuais
sucessores.

ANALÚCIADESOUZASANTORO

46
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Diretor de Licenciamento .Ambiental do INEA

ROBERTODACUNHACASTELLOBRANCO
Petrobras

,''''x.
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Tratada do Rlo de Janeiro Poder Judiciário

Comarca de itaboraí
Cartório da {' Vaia Cível

tb0 vara@or Her.blnio Moreira. 380 2' andar

..?

sala 21 7CEP: 24800-201 CeRtró - ltaboraí - RJ
\.

e-mail: '

Processo: 000991 g-12.2018.8.19.0023 Fls

Processo Eletrõnico

Classe/Assunto: Ação Civil Pública - Dano Ambiental / Responsabilidade Civil
Autor MINISTÉRIO PUBLICO

Réu: PETROLEO BRASILEIRO S A PETROBRAS

Eá:i :H:B'=i#gHk:g ""'-«" - '".

.,b*

'3
Nesta data, laço os autos col:c usos ao MM Dr. Juiz

Em 13/08/2019

Sentença

RESOLUÇÃO DO MÉRI fO, consoante o ae. 487, cor seguinte, dE)bINgo de P,acesso civil

Conduta celebrado àse produza seus devidos e jurídicos fins. o Tempo de Alustamede Ajustamento
PROCESSO

de
COM

Quanto às custas processuais, nos termos do art. 90

31J::.J=eâ$E:EU:n= =.:: 1 W::u 'l:Hh=u l
Após o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquivem-se.

.

Sentença registrada eletronlcamente.

Publique-se e Intimem-se

ltaboraí, 13/08/2019;

Líbia Gagliano Pinto,Alberga MQrtera - Juiz Titular

Autos recebidos do MM. Dr. Juiz

Livra Gaglíano Pinto Alberto Mortefa

?10
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Ref.: Pasta de Acompanhamento da Ação Civil Pública n' 009919-12.2018.8.lg.0023



Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro

'''..

Nas mais de mil página das cinco petições iniciais de ACP, com valor total
das causas de 7,5 biliões de reais, foram deduzidos diveBos pedidos, como mais de uma

centena de obrigações de fazer relativas à complementação de estudos ambientais e instituição

e execução de novas medidas recuperatórías, mitigatórias é compensatórias/nparatórias na
seara ambiental, dano moral coletivo, .condenação genérica em favor dos matadores que
sofreram danos com m oblu do COMPÊRJ. ; ' ''

Após o aluizamento dâs ACP's, o Ministério Público, em agosto de 2018,

ur.==HHT:=;lgB==l#*:Jm:,=

internamente na Petrobms e obteve a aprovação fonnal de seus gestores: Diretoüa Executiva e
Conselho de Administmção. ' ''" --- - -'

Página 2

'\..

    ltabQraf  
ioó/zot

0009897-
B9.20181B.l
9.0023 lãCívêide

[ubaraí

ilegalidades no licenciamento
ambiental do empreendimento do
sistemall de ditos e temtinais do
COWPERI,

26/06/2018

M
l,QO0.000.000,
00 Cum bilhão
dereaís)

01/2013 0009869-
B3.2018.8.]
9.0023 lêCívelde

ítaboraí

ilegalidades no licenciamento
ambiental da empreendimento
Unidade de Pracessahenta de Gás
Natural ll(UPCN), Unidade de óleos
Básicos l l.ubrificantes (CLUB) e
InsblaçÕes Auxiliares do COMPEN

26/06/2018

M
1.000.000.0w.
00
(um bilhão de
reais)

82/2013 0006164-
19.2014B.l
9.0023

lêCíveldê
ltaboràí

Poluição a tmosíêrica causada pelo "pó
de pedra' colocado em üa pública pela
Peü'obras sem autoHzação do paper 19/03/2014

-:; l :

R$

l.ooo.ooo,oo
(um milhão de
reais)
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inquéritos civis que deram azo ao

das ACP's do COMPERJ; (iii) o teor

-'''\

É o breve relato do caso COMPERJ.

Em prosseguünento à atuação do MPRJ no caso
Promotoría, neste ato, de forma paralela, inicia três ítentês de atüação:

COMPERJ, esta

\

T~. :«.*-.;



Ministério Público do Estado dó R.io de Janeiro
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do Rio de Janeiro
nas ACPs 0009884-52.20]8.8.lg.0023, 0009852

39.8.]9.0023, 0009897-89.2018.8.19.0023 e 0009869-83.2018.8.19.0023

Pelo exposto, para dar concretude e iniciar os trabalhos nas três frentes

acima mencionadas, à Secretaria para cumprimento das seguintes diligências:

1) Extraiam-se 63 cópias do TAC l DO COMPERJ e da presente promoção,
autuando-as como notícia de fato autónomas(cada uma com mlmero MPRJ

próprio), abrindo-se imediata conclusão pam instauração de um
procedimento adminbtmtivo(PA) especíHlco para apurar o cumprimento de
cada obrigação(ou codunto de obrigações conexas);

2) Com auxílio da Assessoria Jurídica, elaborar planilha
número de cada MPRJ e cada PA, com seu respeétivi) ohjeto;

contendo o

3) Oficiar ao Procurador-Geral de Justiça do MPRJ, em complemento e
com cópia do ofício 2' PJTC n' 768/18 e cópia da presente promoção,

infomlando o que consta nesta promoção, bem como encaminhando cópia

do TAC e da planijha contendo a mação de todos os PA's instaurados pam
Hucalizar e acompanhar o cumprimento das õbrígações do TAC, na esteira
dos itens l e 2 acima;

4) Oficiar ao Corregedor-Geral do MPRJ, em complemento e com cópia do
ofício 2' PJ'lC n' 769/18 e cópia da pnsente promoção, hfolüando o que
consta nesta promoção, bem como encaminhando cópia do TAC e da

. nstaurados pam fiscalizar eplaniha contendo a ralação de todos os PA's

acompanha o cumprünento das obiígaéões do TAC, na esteira dos itens l e
2 acima;

5) Oficiar ao Coordenador do CAO AMBIENTE, em complemento e com

cópia do, ofício 2' PJTC n' 770/18 e cópia da presente promoção,Fr::: :*: : :\11i::!Ãnü!:l
fiscalizar e acompaxüai. o cumprimento das obrigações do TAC, na esteira
dositens l e 2 acena;

6)
Oficiar ao Presidentes da PETROBRAS, infomlando o que consta nesta
promoção, bem como encaminhando cópia da planilha contendo a mação
de todos os PA's ímtaurados para fiscaliza e acompanhar o cumprimento
das obrigações do TAC, na esteira dos item le 2 acima;



::::!i-:' '':':
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2' PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TI.TTELA COLETll.'J\
EgÇlgg111IAIOKAÍ

7) Oficiar ao Coordenador do GAEMA, com cópia da presente promoção

infom)ando o que consta nesta pmmoção, bem mmo encaminhando c(3pia

do TAC e da planilha contendo a mação de todos os PA's instaurados para
fiscalizar e acompanhar a cumprünento das obHgações do TAC, na esteira

dos itens le 2 acima. Neste ato, esta Promotoria vem oportunizar ao

festejado grupo de apoio especializado em meio ambiente que, se assim
entender conveniente do ponto de vista estratégico pam o MPRJ e para o.
próprio GAEMA, que indique quais PA's da planilha em anexo esse grupo
terá interesse em prestar auxílio, sendo certo que esta Promotoria requererá
o auxílio em todos os eventuais PA's indicados;

8) Oficiar ao Presidente do INCA, infortnando o que consta nesta promoção
bem como encamiiüando cópia da planilha Contendo a relação de todos os
PA s instaurados pam fiscalizar e acompanhar o cumprimento das
obrigações do TAC, üa esteira dos itens le 2 aciü)a;

9) Oficiar ao Secretário de Estado de Ambiente e SustentabiHdade,

infom ando o que consta nesta prÓhoção, bem como encaminhando cópia
instaurados pam Hlscalizar eda planiha contendo a relação de todos os PA's -' '"l""

acompanhar o cumprimento das obrigações do TAC, na esteira dos bens l e
2 acima;

t['T: ]! ]]H ;l
b:n nll:üos PA's instaurados para fiscalizar e

ções do TAC, na esteio dos itens l e

J H:#lH,Zil;RI
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2' PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA
NÜCI,EOITABORAI

encaminhando cópia do TAC e da plmilha contendo a relação de todos os

PA's instalados pam fiscalizar e acompanhar o cumprimento das

obrigações do TAC, na esteira dos itens l e 2 acima (deverá a Assessoria

Jurídica destacar de barca texto na cópia do TAC as Obrigações que dizem
respeito diretamente ao Município de Cachoeims de Macacu);

13)Oficiar às Promotorias de Tutela Coletiva do Núcleo Niterói, em
complemento e com cópia do ofício 2' PJTC n' 787/18 e cópia da presente
promoção, informando o que consta nesta promoção, bem como
encaülinhando cópia do TAC e da planilha contendo a relação de todos os

PA's instar.fados para fiscalizar e acompanhar o cumprimento das
obrigações do TAC, na esteira dos itens ] e 2 acima (deverá a Assessoria
JuJ.ídica destacar de marca texto na cópia do TAC as obrigações que dizem

respeito düetamente ao Município de Màricá);

14) Oficiar ao MhístéHo Público Federal(Procwadoría da República cóm
atribuição na matéha hein ambiente üa ána de ltaboraí), em complemento e
com cópia digital dos nossos ofícios anteriores 2' PJTC n' 758/18. n'
759/18, n' 760/]8, n' 762/18, n' 763/18, n' 766/2018, n' 775/2018. n'
555/19, n' 883/2019 e n' 990/2019 e cópia da presente promoção,

infomlandó o que consta nesta promoção, bem como encaminhando cópia

do TAC e da planiha conteúdo a relação de todos os PA's instaurados para
õisçalizar e acompanhar o cumprimento das obrigações do TAC, na esteira

dos itens le 2 acima. Registre-se que, como apontado nos ofícios
anteriores, eventuais danos ambientais em unidade de conservação federal

ou bem da União não õueiam parte do objeto das ACP's e do TAC nirmadol

1 5) Oficiar ao Prefeito, Secretário de Obras, Secretário de Meio Ambiente.
Secretário Municipal:de Desenvolvimento e Integração ao COMPERJ e
Procurador-Geral de ltaboraís em complemento e com cópia dos ofícios

2' PJTC n's 776/18, ?77/18, 778/18, 779/18 e 780/18, informando o que
consta nesta promoção, bem como encaminhado cópia do TAC e da
planilha contendo a relação de todos os PA's instaurados pam fiscalizar e
aconlpaiüar o cumprimento das obrigações do TA(:, na esteira dos itens l e

2 acima(deverá a Assessoria Jurídica destacar de marca texto na cópia do
TAC as obrigações que dizem respeito diretamente ao Município de
ltaboim0;

16) Oficiar ao Presidente da Câmara Mlunicipàr de ltaboraí, infomlando o
que conta nesta promoção, bem como encamitüando cópia do TAC e da
planiha contendo a relação de todos os PA's instaurados para fiscalizar e

Página 6 dé 8
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acompanha o cumprimento das obrigações do TAC, na esteira dos itens l e

2 acima(deverá a Assessoria Juddica destacar de nuca texto na cópia do
TAC as obrigações que dizem respeito diretamente ao Município de
ltabomí);

17) Oficiar ao Prefeito de Cachoeiras de Macaca, em complemento e com
cópia do ofício 2' PJTC n' 78]/18, infomlando o que Consta nesta
promoção, bem como encaminhando cópia do TAC e da planiha contendo a

relação de todos os PA's instaurados pua fiscalizar e acon)panhar o
cumprimento das obrigações do TAC, na esteira dos itens l e 2 acima

(deverá a Assessoria Jurídica destacar de nuca texto na cópia do TAC as
obrigações que dizem respeito diretamenté ao Município de Cachoeiras de
Macacu);

18) Oficiar ao Prefeito de São Gõnçalo, em complemento e com cópia do
ofício 2' PJTC n' 782/18, hfonnando o que consta n:esta promoção, bem

como encaminhando cópia do TAC e da planilha contendo a mação de
apanha o cumprimento dastodos os PA's instaurados pam âscalizar e :aco

obrigações do TAC, na esteira: dos itens l e 2 aciüna (deverá a Assessoria

Jurídica destacar de marca texto ná cópia do TAC as obrigações que dizem
respeito diretamente ao Município de São Gonçalo);

19)Oficiar à Assembleia Legislaüv% na pessoa de Sua Excelência, o

Deputado Estadual Luiz Paulo, que. preside a CPI da Crise Fiscal do Río de
Janeiro, em complemento ao e-rnai] enviado pór este Promotor em 09/08/] 9

e com cópia da presente promoção, hfornando o que consta nesta

promoção, bem como encaminhando cópia do TAC e daplanilhã contendo a
relação de todos os PA's instaurados pam nucalizar e acotnpaiüar o

cumprimento das obrigações do TAC, na esteira dos itens le 2 acima:F?. j:!Y's : .J.:. e..:.''á'.lac#iP;

20) Oficiar ao Presidente do Tribtlnal de Contas do Estado do Rio de
Janeiro, via PGJ, com cópia da l)nl;ente promoção, infomlando o que
coDlsta nesta promoção, bem coúó encaminhando cópia do TAC e da

. mtaurados para fiscalizar eplanilhacontendóarelaçãodetodosospA-s ' '' ''
acoinpalüar o cumprimento dâs obrigações do TAC, na esteira dos itens l e
Ó aX/mIJa..

: :' == ==?=op=h=#:;=;:;:== ==::=
que consta nesta promoção, bem como enéaillinhando cópia do TAC e da
planilha contendo a relação de todos os PA's instaurados pam fiscalimr e

Pági a 7 de 8
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acompanhar o cumprimento das obrigações do TAC, na esteira dos itens l e
2 acima;

22) Os itens l e 2 da pnsente promoção devem ser cumpridos imediatamente.

Os ofícios dos itens 3 a 21 deverão ser expedidos tão logo soam instaurados
os PA's referidos nos itens l e 2.

ltaboraí, 03 de $étqmbro de 201 9.

,:iuüú.ü«»; h~ú.-;
Prõmübí õó JÜ

/

Eçã
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Ofício 2e PITC n' 1805/19 /íaóona4 18 de outubro de 2019

Ref: PA 202/2019 - MPRj 201900978628
(Favor mencionar na resposta)

Senhor Presidente

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, pelo Promotor de

Justiça que a este subscreve, vem comunicar Vossa Excelência da existência do

Procedimento Administrativo em referência que visa a apurar o cumprimento da obrigação

contida no item 11.3 da cláusula segunda do TAC pactuado entre o MPRJ, a PETROBRAS. o

INEA e o Estado do Rio de Janeiro nos autos da ação civil pública ne. 0009919-
12.2018.8.19.0023.

'(...)Apoiar financeiramente o poder público municipal, no prazo de 200(duzentos) dias

:tentados da homologação do TAC, na elaboração e execução dos Planos Municipais de
Saneamento Básico (PMSBs) do Município de ltaboraí, mediante depósito em duas contas

judiciais específicas da importância total de R$ 70.000.000.00(setenta milhões de reais)

:la seguinte forma: para ltaboraí R$ 60.000.000,00(sessenta milhões de reais), para
:xecução de obras previstas nos respectivos Planos Municipais de Saneamento Básico ou

nos TACO sobre saneamento básico firmados com o MPRj, sendo certo que a liberaçáo da

respectiva quantia ao Município beneficiário será realizada apenas com a prévia
:oncordância dos Compromitentes MPRJ e INEA/SEAS, mediante apresentação de prévio

prometo para cada etapa do plano e com prestação de contas durante e após a utilização
do valor"

Outrossim. no uso de suas atribuições legais que Ihe confere o art. 129, inciso

111 da Constituição Federal, bem como o artigo 8e da Lei 7.347/85 e o artigo 6e, l, "b", da

Lei 8.625/93, além do artigo 35, da Lei Complementar 106/2003, vem esta Promotoria de

Justiça vem esta Promotoria de Justiça dar ciência a Vossa Excelência da instauração do

presente procedimento administrativo e de seu respectivo objeto, bem como solicitar que.

findo o prazo estabelecido na obrigação, cujo cumprimento ora se fiscaliza, qual seja. 200
(duzentos). dias contados da homologação do TAC,

(preferencialmente já fazendo referência ao presente

probatórios do adimplemento da obrigação em tela.

Ministério Púbõlieo do Estado da Rio de iene ro
:;%:i:!: 2 Pramotoria de .justiça de Tutela Cofetiva do Núcleo ltaboraí

2' - Edifício Double Peace Offtce, Rua João Caetano, ng 207, salas 606/607,
Centro - Jtaboraí, R.l - Bl"asíl

CEP 248GO-113 - Telefone: (21} 2645.69$Or q
..,! f.,:( {:Xc"
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DO [S']'ADO DO R]O DE JANEIRO

Seguem anexas cópias da Portaria de Instauração e do Relatório Inicial de

Investigação para fins dos fatos

AOSENHORPRESIDENTE

PETROBRAS- PETRÓLEO BRASILEIRO S/A NO RIO DE JANEIRO
Avenida República do Chile, ne 65. Centro - RJ
CEP: 2003].-912

Niinistério Público do Estado do Rio de janeiro

29 Pramctofia de castiça de Tutela Coleeiva dc Núc ec !tabcía
Edifício Double Peace Office; Rua Jogo Caetanc. n$ 207. salas 5G6/$07:

Centro - }taborai, Ri - Blasii

CEP 2480a 113 Telefoíle: (21} 2$4S-69$O
E-mail; 2pitc.itabor lePmprj inp bí
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MPQJ
Ofício 2ê PJTC n' 1807/19

Ref: PA 202/2019 - MPRj 201900978628
(Favor mencionar na resposta)

/fabonaZ 18 de outubro de 2019

Senhor Presidente

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, pelo Promotor

de Justiça que a este subscreve, vem comunicar Vossa Excelência da existência do

Procedimento Administrativo em referência que visa a apurar o cumprimento da

obrigação contida no item 11.3 da cláusula segunda do TAC pactuado entre o MPRj,

a PETROBRAS, o INEA e o Estado do Río de Janeiro nos autos da ação civil pública
ne. 0009919-12.2018.8.19.0023.

abt\aau-se a "(...)Apoiar financeiramente o poder público municipal, no prazo de

200 (duzentos) dias contados da homologação do TAC, na elaboração e execução

dos Planos Municipais de Saneamento Básico(PMSBs) do Município de ltabaraí,

mediante depósito em duas contasjudiciais específicas da importância total de R$

70.000.000,00(setenta milhões de reais) da seguinte forma: para ltaboraí R$

50.000.000.00(sessenta milhões de reais), para execução de obras previstas nos

respectivos Planos Municipais de Saneamento Básico ou nos TACO sobre

saneamento básico firmados com o MPRJ, sendo certo que a liberação da respectiva

quantia ao Município beneficiário será realizada apenas com a prévia concordância

Elos Compromitentes MPRj e INEA/SEAS. mediante apresentação de prévio prometo

para cada etapa do plano e cam prestação de contas durante e após a utilização do

Outrossim, no uso de suas atribuições legais que Ihe confere o art.
129, incisa 111 da Constituição Federal, bem como o artigo 8Q da Lei 7.347/85 e o

artigo 6e, l. "b", da Lei 8.625/93, além do artigo 35, da Lei Complementar 106/2003,

vem esta Promotoria de Justiça vem esta Promotoria de Justiça dar ciência a Vossa

Excelência da instauração do presente procedimento administrativo e de seu

respectivo objeto, bem como solicitar que, no prazo estabelecido na obrigação, qual

seja, 200 (duzentos) dias contados da homologação do TAC, seja remetida a esta

Promotoria (preferencialmente já fazendo referência ao .presente PA) asr

Informações e documentos probatórios do adimplemento da obd$a.!;áõ"êtq tela;

.ralara

-''x

miBistérto Público do Estado {lib Rio de Janeiro
2g Pramotoria de .fustiga de Tutela Colêti+a do Núcleo {taboraí

Edifício DaubÍe Pfâce OfRce. Rua irão Caetârto, n9 207, saias 606/(;07,
b;!::; : ..: :;.: ; " ::: :$ Centro-ltaboraí. M-Brasi{

..?'? ;'f' ;' p "p""'"; ;l;=.1: 1T;; 'l;=;.=;;
. ,/ / .C ''/ ,:. E-mail: 211ltc.itahorai:@nlpr].mi}.br

MPW]
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Seguem anexas cópias da Portaria de Instauração e do
Relatório Inicial de Investigação para fins de contextualização dos fatos

AOILUSTRíSSIMO SENHOR
PRESIDENTE DOiNEA
Avenida Venezuela, 110, Centro, RJ
CEP: 20.081-312

%eHj&a«N:l40€él: %&çÜÇ BKiH&9$H ! ) Ee&ç ig )G 4 0ç«e»2,: &lieeoli)e:ellõço»pi+tslt$»pl OBÇ)õ:l.» H)Hke&e:& $Be RK#X }) );4 $b;ç : 4p i#)ç{ {'»x«4 ptmnP# nlH)NegHnoeBnlPç4;»

Ministéría Público dc Estado da Rio de ]a eira

23 P'fomotoria de Justiça de Tuleia Ccletiva do Núcleo }taboraí
Edifício Double Peace Offlce. Rxua irão Caetano, ng 207, saias 6(}6/6G7,

Centro - itaboraí, R3 - Bfasii
CEP 2480Q 113 'íeiefone: (21) 2õ45.6y50

l=i-íilati: 21).itc l al o!; i ?Ên)!)ri Kll}.{lr

MP©J



MPPJ MINISTÉRIO PÚBLICO
DO ESTADO DO R}0 DE 3ANE}KO

Ofício 2ê PJTC n' 1808/19
Ref: PA 202/2019 - MPRJ 201900978628

(Favor mencionar na resposta)

/Íaóona4 18 de outubro de 2019

Senhor Secretário,

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, pelo Promotor

de Justiça que a este subscreve. vem comunicar Vossa Excelência da existência do

Procedimento Administrativo em referência que visa a apurar o cumprimento da

obrigação contida no item 11.3 da cláusula segunda do TAC pactuado entre o MPRJ,

a PnROBRAS, o INEA e o Estado do Rio de Janeiro nos autos da ação civil pública

ne. 0009919-12.2018.8.19.0023. da

)bóSi9si:ss..a. "(...)Apoiar financeiramente Q poder público municipal, no prazo de

200(duzentos) dias contados da homologação do TAC, na elaboração e execução
:los Planos Municipais de Saneamento Básico(PMSBs) do Município de ltaboraí,
nedlante depósito em duas contasjudiciais específicas da importância total de R$

r0.000.000,00 (setenta milhões de reais) da seguinte forma: para ltaboraí R$

50. 000. 000,00 (sessenta milhões de reais), para execução de obras previstas nos
respectivos Planos Municipais de Saneamento Básico ou nos TACs sobre

saneamento básico firmados com o MPRJ, sendo certo que a liberação da respectiva

:quantia ao Município beneficiário será realizada apenas com a prévia concordância

:los Compromitentes MPRJ e INEA/SEAS. mediante apresentação de prévio projeto
para cada etapa do plana e com prestação de contas durante e após a utilização do

Outrossim, no uso de suas atribuições legais que Ihe confere o art.

129, incisa 111 da Constituição Federal, bem como o artigo 8e da Lei 7.347/85 e o

artigo 6Q, l, "b", da Lei 8.625/93, além do artigo 35, da Leí Complementar 106/2003,

vem esta Promotoria de Justiça vem esta Promotoria de Justiça dar ciência a Vossa
Excelência da instauração do presente procedimento administrativo e de seu

respectivo objeto, bem como solicitar que, no prazo estabelecido na obrigação. qual

seja, 200 (duzentos) dias contados da homologação do TAC, seja remetida a esta
Promotoria (preferencialmente já fazendo referência ao presente PA)

informações e documentos probatórios do adimplemento da obrigação em tl

maiora

''\\

!ministério Público do Estado do Rio de Janeiro
2e Prometo!"ia de Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo ttaboraí

Edifício Doubic Plane Ofnlce. Rua iodo Caêtano, ne 207, salas 606/607,
X ;,4i;; ,. ,.? ..": .;? h . Ceãttó- }tãboráí, N - Brasa!' Ó7 /1 P ./l n \EllLlv'lLdUVlal/l\J-Dldbll
.;,C / ,,r(, ,- ." CEP24800-113 Telefone:Í21)264S-6950

..{.44 4r,/>.,' E-mail: 2f\itc.iÊattorai @lnp(Í mp br

MP©]
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Seguem anexas cópias da Portaria de Instauração e do Relatório

Inicial de Investigação para fins de contextualização dos fatos.

VERASGOMES

PROMOTOR DEJUSTiÇA

AOSENHORSECRETÁRIO
SECRETARIA DEESTADO DEAMBIENTE
ESTADODERIODEJANEIRO . .... .nn'.o' ':lo
Av. Venezuela, 1 1 0 - Saúde, Rio de Janeiro -- Ki \.,cr: zuvo l--.' I'..

F»»)399N€401W»Plt#0HÇ89H:$H H l »>»}9 1 &eâ)l#0?U-)9em»FK-1%0e0»)1 »e4%&99H%b)$ »>1P)»Z 3Z&)0)1)"i nh: B.XÇ

iUín st,arie Público do estado do Rio de lareira

"":.;. .." 'v:=:ll=':i=fi! : 1111:l=Hll111
CEP 24800-113 - Telefone; {21 2õ45-$950

F-alar i.: 2}Ütc. it.a})OI'Íiie@il\pr.l. n ).bí
MPQ3
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MP©J &tiNISTÊqÍO PÚBLICO
OO ESTADO OO R:0 DE JANEIRO

Ofício 2a PITC n' 1809/19 /Caóona/í].:8 de outubro de 2019

Ref: PA 202/2019 - MPR) 201900978628
(Favor mencionar na resposta)

Senhor Procurador-Geral.

O MINISTÉRIO PUBLICO DO ESTADO DO RIO DE GANE RO pelo Promotor

de Justiça que a este subscreve, vem comunicar Vossa Excelência da existência do

Procedimento Administrativo em referência que visa a apurar o cumprimento da

obrigação contida no item 11.3 da cláusula segunda do TAC pactuado entre o MPRJ, a
PETROBRAS, o INEA e o Estado do Rio de Janeiro nos autos da ação civil pública nQ.
0009919-12.2018.8.19.0023.

abü999:ss..3."(...)Apoiar financeiramente o poder público municipal, no prazo de 200

Iduzentos) dias contados da homologação do TAC, na elaboração e execução dos

Planos Municipais de Saneamento Básico(PMSBs) do Município de ltaboraí, mediante
:depósito em duas contas judiciais específicas da importância total de R$
70.000.000,00(setenta milhões de reais) da seguinte forma: para ltaboraí R$
50.000.000.00(sessenta milhões de reais). para execução de obras previstas nos
respectivos Planos Municipais de Saneamento Básico ou nos TACO sobre saneamento

básico firmados com o MPRJ, sendo certo que a liberação da respectiva quantia ao

Município beneficiário será realizada apenas com a prévia concordância dos
Compromitentes MPRj e INEA/SEAS, mediante apresentação de prévio projeto para
cada etapa da plano e com prestação de contas durante e após a utilização do valor"

..'3

''''\.

Outrossim, no uso de suas atribuições legais que Ihe confere o art. 129.

inciso 111 da Constituição Federal. bem como o artigo 8Q da Lei 7.347/85 e o artigo 6Q,

1, "b", da Lei 8.625/93. além do artigo 35, da Lei Complementar 106/2003, vem esta
Promotoria de Justiça vem esta Promotoria de Justiça dar ciência a Vossa Excelência

da instauração do presente procedimento administrativo e de seu respectivo objeto,

bem como solicitar que, preferencialmente antes do prazo estabelecido na obrigação,

qual seja. 150 (cento e cinquenta) dias contados da homologação do TAC, seja
remetida a esta Promotoria (preferencialmente já fazendo referência ao presente PA)
as informações e documentos contendo o projeto com cronograma fí!

para a execução de obras previstas nos respectivos Planos Municipais

Ministério Púbi co do Estado do Rio de Janeiro
2 Prometo!'ia de Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo !hboraí

Edifício Double Plane Office, Rua João Caetano, ng 207, salas 606/607,
Cehtró - !taboraí, RJ - Brasit

CEP 24.800-113 « Telefone; {21). 264S-6950

PW]
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Básico ou nos TACs sobre saneamento básico firmados com o MPRj, a fím de viabilizar

a utilização pelo Município da verba referente à cláusula em tela

Seguem anexas cópias da Portaria de Instauração e do Relatório Inicial de

AO ILUSTRÍSSIMO SENHOR PROCURADOR-GERAL
PROCURADORIA-GERAL DO MUNICÍPIO DE ITABORAí

Praça Marechal Floriano Peixoto, 97, Centro, ltaboraí
CEP 24801-048

RJ

:(úÜâg M»)i$o:og# üa)ntH :« â?g) n# 4àn#in ó:619i i H&ni;::C}6G80p# kh)KW njáii; & z »}ç ç ü«x opl o })NZ }:: N)g :i $4ãn :« :

!u nistéf:o Público do Estada do Rio de janeiro
29 Promotofia de justiça de Tueeia Ccietiva do Núcleo t:ab raí

eldifício DoubÍe Piam Office; Rua .iodo Caetano, ne 207. saias $06/6ü7
Centro - ltaborai, R} - 8l-asii

CEP 24800-113 ]'eleforle: (21} 264S $gS:O

E-mail: 2Ê)jtc.itaboraiiPmprj inp,br
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Ofício 2ê PJTC n' 1810/19 /Zaóona/í18 de outubro de 2019

Ref: PA 202/2019 - MPRI 201900978628
(Favor mencionar na resposta)

Excelentíssimo Senhor Prefeito

O MINISTÉRIO PUBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, pelo Promotor

de Justiça que a este subscreve. vem comunicar Vossa Excelência da existência do

Procedimento Administrativo em referência que visa a apurar o cumprimento da
obrigação contida no item 11.3 da cláusula segunda do TAC pactuado entre o MPRj, a

PETROBRAS, o INEA e o Estado do Rio de Janeiro nos autos da ação civil pública ne.
0009919-12.2018.8.19.0023. Dda

&ü99u:s9..À "(...)Apoiar financeiramente o poder público municipal, no prazo de 200

Iduzentos) dias contados da homologação do TAC, na elaboração e execução dos

?canos Municipais de Saneamento Básico(PMSBs) do Município de ltaboraí, mediante

:depósito em duas contas judiciais específicas da importância total de R$
r0.000.000,00(setenta milhões de reais) da seguinte forma: para ltaboraí R$
50.000.000.00(sessenta milhões de reais). para execução de obras previstas nos
respectivos Planos Municipais de Saneamento Básico ou nos TACO sobre saneamento

básico firmados com o MPRJ. sendo certo que a liberação da respectiva quantia aa
Município beneficiário será realizada apenas com a prévia concordância dos

:ompromitentes MPRj e INEA/SEAS. mediante apresentação de prévio projeto para
cada etapa do plano e com prestação de contas durante e após a utilização do valor"

'-q.

Outrossim, no uso de suas atribuições legais que Ihe confere o art. 129,

inclso 111 da Constituição Federal, bem como o artigo 8a da Lei 7.347/85 e o artigo 6Q,
1. "b", da Lei 8.625/93, além do artigo 35, da Lei Complementar 106/2003. vem esta

Promotoría de Justiça vem esta Promotoria de Justiça dar ciência a Vossa Excelência

da instauração do presente procedimento administrativo e de seu respectivo objeto,

bem como solicitar que, preferencialmente antes do prazo estabelecido na obrigação,

qual seja, 150 (cento e cinquenta) dias contados da homologação do TAC, seja
remetida a esta Promotoria (preferencialmente já fazendo referência ao presente PA)

as informações e documentos contendo o prometo com cronograma

para a execução de obras previstas nos respectivos Planos

Ministério Pública do

2g Pramotoria de Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo !taboraí
Edifício Doubte Placa Office, Rua Jogo Caetaíto, ng 207, gatas 606/607,

Centro - ltaboraí, RJ - Brasif
CEP 24800-113 - Telefone: (21} 264S..6950

E-mai:: 2nítc.itaboraieDmorí.!no.br

M PW3
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Básico ou nos TACs sobre saneamento básico firmados com o MPRj, a fim de viabilizar

a utilização pelo Município da verba referente à cláusula em tela

Seguem anexas cópias da Portaria de Instauração e do Relatório Inicial de

Investigação para fins de contextualização dos fatos.
L

Ao Excelentíssimo Senhor
Prefeito Municipal de ltaboraí
Doutor SADINOEL OLIVEIRA GOMES SOUZA
Praça Marechal Floriano Peixoto, 97. Centro
CEP 24801-048

lta boraí/RJ

Eytinistério púbiicc do Estado do Bio de }aneifo

Ze Pramotoria de iast:iça de Tule:a Coletiva do Núcleo ! aberaí

Edifício Dotibíe Plane Qfflce. Rua Joio Caeiano, ng 207. salas 60$/507
Centro - ttabolaí. R.l - Btasi{

CEP 248ü0-13.3 - Teiefoíte: (23.} 26'í5«6950
E-mail: 2pitc.itaborai©linp:'i.mP br

MPQ3
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TERMO DEJUNTADA

Nesta data, faço juntada Ofício PGM n 81 5/2019

ltaboraí, 1 6 de dezembro de 2019

f'x.\ .f

Renata blà(Iões da Silva
Mata. 3182

Mínistéi'ió Rabi õ da Estado dó g;e de ienéii'o
2g Prometo!'ia de iü$tíçã de Teteia (oÍet$v;a dó:Mácié Êtabót'éí

Edifício í)cubo Placa 081cc, gua Jogo Cãetano, Rg 297. sal s $Q5/$Q7.
Cedi:!''õ - !tabu:"aí, Ü.f - Bi'asíl

CE? 2480õ-i:L3 - Telefo ê;'(2}} 2$ S 6$30

ll-Irai!: 2}).lí:c.t !} ai 4n p(i.ml}.br

MPH:::;g
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?REFeiTUR.\ ©E }TABORÂ{
)RO(ILt Í< /\ [)ORI,\-(}F:R.;\] DO MUNICÍPIO
Gzibiileie l(: 1)t{)culadoi-(letal dt) ndunicípio

R ia Ai tãnlo .rosé de h.{ ii]s. 2?í]. Cel3{:!'o. {Íai)orai/RJ. CEP.: 24.800-}05
i'eles)í e: (Q2 1 > 2613$-38136

OF PGXI N"F/f/ZOiÇ

Da: Procuradoria-Gci'al do h'ÍumicípÊo

Assunto: OF 2' PIT( N" ã %($(}/2{$g ? -- !'..\. 21 1Z,-'lZ$ { '+ - Nli'RJ 2019.00978628

[taboraí, ]0 de dezembro de 2019

E iccit:tlll:=;!,itltc} S:: í llu. :"poli!.:.[ci

Cullll)!iin iltí :lo-í: '=oldi.iii }ci tç. \.-anho- pelo presente. informar a V.Ex." que

colam enx.iadas tls (] ]S ])(]]\{ q': : ]JO.'::;]i': .. ]=.1;1g'=r0]t). conforme consta eln anexo. para as

Secretarias Municiptlis de X4cio /\ bica)tc c: i,írlat!:lístno. Obras e Serviços Públicos, solicitando

sejam rerrletidas lts infoiniaçõcs t: a doctímc'ilitiçâo contendo Q plo.lato com cronograma físico e

financeiro para a exccEição dc obras l)ícx ista=-; nos respectivos planos municipais de saJleamento

básico ou nos '] A(.IS sílhi'e S8itCÜMCilíO háslt'o íli'aliados com o f'4PRJ. Porém. até a presente data

não obtivemos i-espost2i.

Seio-; 11ais })ala '.) illo;l e1110« í\ \ ItitlicÍpi') dc ltaboraí se coloca à disposição para
eventuais esciaiecinle11Ecls.

W

&

g
B

H
R

N
g
&

Rcsl)eitosa] ente

, -Ê. /

i ,i\.ãn \tagüãhãcs {ie Casíro

I' UI)I)]'OCL]Í'L](IO]'L} (Je] ]I Í-IO ÍVÍU]]ICÍPIO

Níat. i G.03t)

\.

EXMO.$R.PROMQ'fOR
TIAGO GONÇALVí:$ VELE,4S {;Í}»ÍÍ=$
Promotor de .justiça da 12: Plonlolo1l:l dc .!t;:;!ií;;! (i l rl tela Coactiva

v/ w w . i t a b o r a i . r 1 . gov.br
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I'üti::laTE : { i.í i{ .,4, êlllil {'$'ADORAI
PROCUR,qE]GRI/\-(3[R,4L DO MUNÍC]P]C)
Gí1])i le e io ])tccttl;l or'-Geral do Município

Rua .Ail {\nio .ios.á (]e P: ;lllr:s. 21)í-. Centre.. ltaboraí.'RJ, CEP.: 24.800-1 05
í cieiotie: í02 1 } 2635 3836

C[ PGM N'za 00 /Zü] 9

Da: Procuradoria-G ral d 1'4umÊtt:,!êü

Secretaria MuniciÍ)aã de fVícêa .4iwfi,i:.-níe e E., $'haülismo

Secretaria uni i:lal ie í#ílga$

Secretaria &TunicÊpa (]e Serviços }'üi'bicos

Ref.: OF N' t809/20{9 - 2" P.iT(' - P,4 202./1Zg]19 - 1WPRJ 20]9.Í}0978628

ltaboraí, ll de novembro de 2019

''''''\

PRAZO 27/1 1/2019

{lustí'e

Cunlprlme11rando-o. co} dialinente; vimos pelo presente encaminhar cópia do

Ofício em epígrafe expedido pelo l*vÍIH =;térlo Público Estadual. no qual solicita que sejam

remetidas as informações e a docunleil':lçüo contendo o projeto com cronograma físico e

financeiro para a execução dc obl as l)revi:{ .as lhos respectivos planos Municipais de Saneamento

Básico ou nos TACO sobre sai-leal'ne.nío [lát;:co fi!-jnados com o MPRJ.

l)jante do exposto.; l)edil )s especial atenção ao caso em tela. Sem mais para o

momento. aproveita:nos a opor'tunidadc Faia fCDovâF os protestos de e:;uma e elevada

consideração.

K esse ! losatlieilÍe

li::,l) ;-.,í.,.,' ''"-'. ,, .f.' l$'i''~* :
}.ucÊana Cafãasa $ía Bas o$

Proc\lrado} a do Ntunicípio
bÍa{. :3 } .700

r:~ ,. *. '



PREFEÍTURADEITABOR.ài
PRC)C{URADOR!.\.-GER.Ai. [)O i\''íLJNiC]])]O
Ciabinete do píacuiadn!-(liceal do fdunicíplo

Rua Antânio rosé de Matlns. !qrl.(:e111i-o. itaboraí/'R.l: C[P.: 24.800-1 0S
Telefúile: (02 1 ) 2635-3836

ZZsg /2019

Da: Procuradoria-Geral do N'luxiicípio

Para: Secretaria Municipal de h'leio Ambiente e ürhanisnto

Secretaria blunicipal de Obras

Secretaria Municipal de Serviços Públicos

Ref.: OF 2' PJTC N' 1809/2019 -- P,A. 2Ü2/2qi}9 - B'ÍPi{.j 2€êÍ9.0Q9'78628

Êtahofaá, 28 de itovembro de 2019.

'\

PRAZO 09/12/2019
Fn'"TF"zis:?.r:n:;:H=:-cF;6keBB:Ç:;HãT.' ' S

'' #:l
d=i.' :lll "' ã ;g:ii3.

,jbnE n i\#prrír )l$TZ

ílustle Secretário

Pelo presente. cumprilmen ando-o- cnrdialillenEe, reiteramos a CI PGM N'

2100/2019, na qual encaminhámos cópia (]o oficia enn el)ígraÊ:. expedido pelo Ministério

Público Estadual, em que solicita que se.iat-n remetidas :ls Inhlt\fiações e a documentação

contendo o prometo com cronograma físico € :Hlllallceiro para a excctlção de obras previstas nos

respectivos planos municipais de sanealne} to básico ou llcs TÀe:S sobre saneamento básico

firmados com o MPR.í.
'\

Com efeito. pedimos esl)facial [ltençào à (}1)scrx á} cia do prazo de resposta e a

gentileza de, caso o assunto em tela nãt} sc:l:i cl. \:üs !'espoi abllldade GU campo de atuação.

que esta requisição seja encaminhada i!-nccii i llenlc' fLO seio! respo1lsá''e] com cópia para esta

Procuradoria-Clelal.

ã:,/,{,u,\,.{).-,.'.'' ' .,.,: ,':4't':., . ' i
Luciani} {l,ai dosíp (.íl$ a í3 % os

Procu1;3(poli (lo f-.{u:lic l)i(,

},,{al. ] ,7( 0

\:',;,-:(ü € . . ~ ~.. ,.í '-;'.{ .l..:c .'-.

=--h.";-«-,..j-- :j.:

'':sc,,v,. '"-':'-
/

1,, ~.-, -...,' . ila b o r a 1. r j . g o v . br



g.7
/

h ÍRIS'í llkl(=! ?1.iB}.l<1.(.}
[)o i!$'.:xí'JO i])o io [)l: ],í\''-ji:íi (}

/

TERMO DEJUNTADA

Nesta data, faço juntada
OI /SEMOB/2019

Ofício Ro

ltaboraí. 08 dejaneiro de 2019

Míüisté!"]õ Púb}3ç6 ãa es'tadc dc 8ió de ] üeiró
2e Pt"oõõteriõ dê iü$t çê dê 'futálõ çõêetlva dc Nác$ec ítêbo!'àí

Edi'fíció Daublê Piõce oÍ:fica; Rüà .ioãc C8ü'icãRó, Rg 2õ7. solas $ü5/5õ?,
CehEi"o -. ltabcfeí, Ê.i ;.. 8i'3sii

[EP 24800-ã13 - Telefone:(2Z1 2õZ5-$#5C

.E.-Na !: 2i).it.c,itâbdíal:l@f pi:l,a }}.bf

NdPf;?;:.$
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Prefeitura Municipal de ltaboraí
Estado do Rio deJaneiro

ltaboraí, 26 de dezembro de 20 19

Ofício n' ..O4 /SEMOB/2019

Ref. Ofício 2' PJTC n' 1.644/ 19 - :4çP 0009919-12.2018.8.lg.0023
Ref. PA 202/2019 - MPRJ 201900978628

Excelentíssimo Senhor Trago Gonçalves Verás Gomes
Digníssimo Promotor de Justiça da 2' PJTC
Rua Liajane Carvalho da Silva, Lote B, Quadra 22, sala 105, Nancilândia
ltaboraí, RJ

Excelentíssimo Senhor Promotor de Justiça,

Cumprimentando-o cordialmente, servimo-nos do presente aduzir o quem :

Considerando os fatos narrados no Oficio em epígrafe referente as Açõe%;
Civis P\=tblicas ajuizadas por este Ilustre Órgão Ministerial em face da Petrobras, INEA eE
do Estado do Rio de Janeiro, bem como as obrigações assumidas pelosg
compromissados no TAC. g

Considerando a existência do Procedimento Administrativo no=l

202/2019 (MPRJ 20190009786281, o qual visa apurar o cumprimento da obrigaçãcB
contida no item 1 1.3 da cláusula regulada do TAC supramencionado. gl

Considerando, assim, a requisição Ministerial para que seja remetido as
informações e documentos contendo o prometo com cronograma 6isico e financeiro para
a execução de obras previstas nos respectivos Planos Municipais de Saneamento Básico
ou nos TACO sobre saneamento básico firmados com o MPRJ, a üim de viabilizar a
utilização pelo Município da verba referente à cláusula em tela.

Ê

&

se segue.

.''''".,.

Nesse sentido, a Secretaria Municipal de Obras vem apresentar
resposta através da CI SEMOB n' 269/2019, subscrita pelo Gerente de Núcleo
Edimilson S. Barbosa, matr. 39.444, na qual encaminha planilha referente ao
cronograma de ações relativas aos Tais para obras de saneamento básico,
constando o controle de prazos para entrega do prometo básico, que contém
orçamento sintético, orçamento analítico, memória de cálculo, cronograma Hísico-
nínanceíro, composição do BDI, memorial descritivo e projetos de drenagem.

No entanto, conforme pode-se aferir na CI supracitada, para a entrega



Prefeitura Municipal de ltaboraí
Estado do Rio deJaneiro

Por oportuno, aproveitamos o ensejo para encaminhar as Cls SEMOB
n' 266/ 19, 267/19 e 268/19, todas subscritas pelo Gerente de Núcleo Edimilson
S. Barbosa, matr. 39.444, na qual são prestadas informações quanto a existência
de convênio contemplando os logradouros objeto dos Tais firmados nos
Inquéritos Civis sob o n' 30/2016, 49/2012 e 157/2013, contendo informação da
fase atuaí.

Sendo o tínhamos a informar até o momento, permanecemos à
disposição para quaisquer outros esclarecimentos adicionais e renovamos nossos
protestos de mais alta estima e elevada consideração.

''\.

Em anexo: CI SKM09 nó 266/ 19, 26l'/ 19, 268/ 19 e 269/19

AVENiDA22 DE MAIO,7071 VENDA DAS PEDRAS - ITABORAI - RJ - CEP. 24.800-097
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Prefeitura Municipal de ltaboraí
Estado do Rio deJaneiro

ltaboraí, 10 de Dezembro de 2019

CI SEMOB No: 266/2019

Da: Secretaria Municipal de Obras / Núcleo de Projetos

Para: Secretaria Municipal de Obras / Assessoria de Gabinete

Referência: TAC 30/2016 - Esgotamento sanitário na rua Josefa Ferreira Barbosa, Bairro

Manilha, ltaboraí.

Prezada,

Cumprimentando-a cordialmente, vimos informar que o esgotamento

sanitário, drenagem e pavimentação da "Rua Josefa Ferreira Barbosa" está prevista

nos convênios 1054326-25 e 1039579-83 com a Caixa Económica Federal e encontra-

se em fase de análise para licitação.

Sem mais para o momento e colocando-nos a disposição para

quaisquer esclarecimentos, renovo protestos de estima e consideração.

i"""'H:

Atenciosamente,

$E©®ETÀRgA MÜW@©gPÃkD&©8RA$

Ã.wewida;22 d@ maê@S Ma ?.©7'gg yemda das pedras - ê ab@É'aã - R.3
C@®e@e©$3©39-q®®8
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Prefeitura Municipal de ltaboraí
Estado do Rio de Janeiro

ltaboraí, 10 de Dezembro de 2019

CI SEMOB No: 267/2019

Da: Secretaria Municipal de Obras / Núcleo de Projetos

Para: Secretaria Municipal de Obras / Assessoria de Gabinete

Referência; TAC 49/2012 - Esgotamento sanitário e drenagem

Costa (Rua 25), Bairro Joaquim de Oliveira, ltaboraí.

na Rua Jogo Eduardo

\ Prezada,

Cumprimentando-a cordialmente, vimos informar que o esgotamento

sanitário, drenagem e pavimentação da ''Rua João Eduardo Costa (Rua 25)" está

prevista no convênio 1035335-78 com a Caixa Económica Federal e encontra-se em

fase de reprogramação para adequação ao prometo executivo.

Sem mais para o momento e colocando-nos a disposição para

quaisquer esclarecimentos, renovo protestos de estima e consideração.

Atenciosamente,

$E©RETARgAMW®Ê©gPALBE©®RA$

Awewêda 22 @© maia, MO 7.®7'gs Wemda d@$ Pedras - $ ab f@í , R3
G w @e®:3639-$9©8
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Prefeitura Municipal de ltaboraí
Estado do Rio de Janeiro

ltaboraí, 1 0 de Dezembro de 2019

CI SEMOB No: 268/201 9

Da: Secretaria Municipal de Obras / Núcleo de Projetos

Para: Secretaria Municipal de Obras / Assessoria de Gabinete

Referência: TAC 157/2013 - Esgotamento sanitário e drenagem nas Ruas lO, 08 e Ennes

Lopes Garcia, Bairro Aldeia da Prata, ltaboraí.

Prezada

Cumprimentando-a cordialmente, vimos informar que a obra de

esgotamento sanitário, drenagem e pavimentação da "Rua 10" está prevista no

convênio 1 025326-64 com a Caixa Económica Federal e encontra-se finalizada.

vimos informar também que a obra de esgotamento sanitário, drenagem e

pavimentação da "Rua Ennes Lopes Garcia" está prevista no convênio 1029087-24

com a Caixa Económica Federal e encontra-se em andamento.

Sem mais para o momento e colocando-nos a disposição para

quaisquer esclarecimentos, renovo protestos de estima e consideração.
-''''\.

Aterlciosaménte

$E©&ETA@8A MUMÊ©gPAL©E©®RA$

Avenida 22 de maio, NO 7.07'1, Venda das Pedras - ltaboraí - RJ
w @&@g3639-$9©8



Prefeitura Municipal de ltaboraí
Estado do Rio delaneiro

ltaboraí, 1 8 de Dezembro de 2019

CI SEMOB No: 269/2019

Da: Secretaria Municipal de Obras / Núcleo de Projetos

Para: Secretaria Municipal de Obras / Assessoria de Gabinete

Referência; CI N' 1382/SEMOB/201 9, CI N' '1452/SEMOB/2019 e CI N' 1494/SEMOB/2019

Assunto: Solicitação/Faz

Ref. TACS relativos a Saneamento Básico.

-''.

Prezada,

Cumprimentando-a cordialmente, vimos encaminhar em anexo a

planilha referente ao cronograma de ações relativas aos TAC's firmados entre o

Ministério Público e o Município de ltaboraí, para obras de saneamento básico,

constando o controle de prazos para entrega do projeto básico, que contém orçamento

sintético, orçamento analítico, memória de cálculo, cronograma físico-financeiro,

composição do BDI, memorial descritivo e projetos de drenagem.

Todavia, para a entrega do cronograma de execução da obra, faz-se

necessário a finalização da etapa de projeto básico.

Sem mais para o momento e colocando-nos a disposição para

quaisquer esclarecimentos, renovo protestos de estima e consideração.

'~

Atencíosamente,

g'aXZ.i3z:!i f:!H :11:HMM;:Runs'.WWM«rwln.nli

1 8 ::s©&gda:

Ê .H.. .<,.Á2bÍIJ-

Eh anexo: Plã8ilhã Controle fACa Sanealhentó básico

.#óú : ã 'z.üü'ã:a;ü
$)OF=......,,.ü.l.::;ál..--«--- Matr. 39 .444

En:;Eqnlvs8HHm,z:lP».'

1; ..,...J:,:./.:...
{ - ..-h

'u üa n uuq

à-::?s'!;'::'=llll: =:

b ]
$E©®EV&®@A@WMB©gPAkDE©8RA$

Avenida 22 de maio, NO 7.071, Venda das Pedras - ltaboraí - RJ
Caw@aeaE3©39-$$8@
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f'refeitufa l\iuíllcipa! de !%: :,or Í
$i:: dü d:} 1 1:: : clc .:?hã'%(::l! : :

itaboraí, '10 de l)ezembro de 2019

CI $EMnÜ h$': 26$/2Éi'l !

Da: Seca i !'la fvlLlniciP 1l dtl 'abras .' Í,júcl ü :.-: ': : 3:ci'

Para: Secretaria l\,qunlci!:?ai de? br $ / P:s ;l::'.-íla e G;:!ginete

Referência: T@:G 3ü/2Õ'âÜ « Esmo meltÊí : Ü:i::l: : io r!;i fua ,.3üsefa Fefq'eira Bafbclsa

Manilha., iÊ:iboraã.

8aãrro

Prezada

Ci.;HIDíl2'1cí:t;:ãrldc} 3 c;c:!d : ' =E'!te: .flt'nos in olhai QLie o esguntanlento

sanitário. ülenagenl e f)avllnen açéio (l. : üo .lote a. Parreira 13arbosa:' está prevista

nos coovê:ri]03 ] G34326-12$ e l ü:3:35}'9 E!: )!"l": ::::: l:w Eí;ürl3n-líçé! i:ede!"ai e eí)n.ontra-

se em fase de arlãlís Füía lcitaçüc

$.er'} íi'i;:iif:; pai:a c ::"i~;i :i'li..) r. {={)ioíJ:ii'!ciL:-- cs 8 Cis

quaisque! ç:i! clarecl!'r:crus, renovo o!'c;!.!3: .s {:t= e$ 1:] !a e :=oi-ls;íí:legação.

pararposição

,''x

ú :::l;x:{ :í :,I'' r:Li;fl;i?"? '.:'jn H't=; #;lLH"(:;.T: ';\h't: :'l;«'bU ' Õ= -W

.2'I:/e:iR.I'Ü Í 12 1:: bB'L=IÊt#: ?Q' ,'.: : = '': ::t'.:: Í3:.H:' :I' 1If. IP:3.:gFã:ÇI; - GÊ:;BE3Ç?Irai .. 1%«j
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Prefe[tuia Pq!.Êni ic :] ]::: {taí'::: aÍ
Esi:a::(=' {i.lc l:.{lü Je li:! z'i:?é'{ :

ítab íaí: 10 de Dezembro de 2019

C! $EM013 N': 1267/2Q'ã9

lla: $ecretatia hquniçií.-al de Obras .' l:!il;;ier, d:: i:ioieÊos

Pa!'e: Sc::íeí ria í\;rl: :ni(:i'?l .jp )ll ra5; ..f . .';:F: =3.} .',; ; f:l (;z)lilel:?

Refere c] : TÃC 4g/2G]2 - E$g taniGí!: : íltãrlü e drefüiy m na Rua ..;oão Eduardo

C }$ a iRMã l!$}. Balriç ,:ioaGLilr ! ãü ÜiÉ\; }lr:a it:adorai.

?rezada
k'.,

{=.,ini il reliraíÊdc: E ::cí(: ::i:!i;ei iEe. :,;líüc:ç l:.{ciinaí aí.íe o esgotamento

sanitário, drenagem e pavln)entaçãc: c.íã :;l:qua .anão Ízc$i,iaríio Costa (Rua 2SF' está

p!-e-dista íio co \;â!'::o 10:.:3[:335-r?3 ciJ:]-] !: :]:i;;]; a [ic:onê'r \]ca ]=edc ía] e 6[icontF3-se em

fase de reprogramação país adecâuação tio projelü executivo.

Sem mais paízi o 'no:':e1110 e colocam:dü-nos a lsposlçê$o para

quaisquer esciaEecirnenios. reúno'- o í)?-oÍc: ;. :cs cle estima e coinsídeíaçãc}.

.4 rlCl0S rFQÍlt!?

,, : , ' ,- }:'' ,.'â. ll / j ,:" !',

(;:Éreí-ie dl: f*fi3dieo
/ F f . , a A .

í Evl {$'. 3B,4.44

, «/: .,Çg': .{,= «.'zp=,:;;;;1:;<; ...,ü
!idas 1] É."gêi8osê

./'

.a9

SEGar'i'.#.l=E:% ::;.í:$:Ü ;êÜ; $Pj;,ã; E i:i.&$

di\pei'çii Ê. .E;i -de. EdH üt.:, }ãç 'F;.E 1 :: ::, i;; :td à S F':=dEaS-- gÉa ~ ~ IRJ.

G ?iãã'í : :363©«q ©©&



Pi-cfeltuía :,luí1l =ll)al de .i i.a l:loi;:;si
Tn F l r :=.' ]n ;'l:nbX "kST.i:j11:iÇ., ..ll..'} l::li l:) l:*;' .Jai f:: : ; ;.

if bo:«aí. 10 de Dezembro de 2019

CI $E8iTGn í:,1'; 268f'2 {'q Ê}

Da: $ecíeíi?ría í\.4t.}í;ícíp111 :::t: { :;"-i'as / ?'.ll,icE::;:. ' .:: !:'it'l::::: :

Para: :i;ecreí.:ai-la l.:.l.!t icll:;::: ::l::: ::)l)í:': ,' /\ :: ( s:. ::ii;:: !:e :. : !)Ir:

ReÍerêncla=: TA,.G 'i5'f.f=ü't:! E$y plã :í í:i '; ,:::i:?ll:. i:;' ::. e d{

LoF)es l ek;(:lH. l?Ri!'i'i= .:\lt':q:li:i 1lã P:r ! lt;::l:; .

: ; ;l'=m iqa$ H :as 'gQ, G8 © Eílnes

Prezada

C;.!rilÍ)!'sí! :ü;íín:ic ::::. ::: '':::"!e. '.f :::s ii:$;a!:na! üue a obra de

esgotar:[e!':in sariié!']:"}, ürc g.: n : i):: :.::í:';.':]];:]( !, i;! :Hi.ia ](:: está prev]stê3 no

convêrilo l i):,:$32f1.-6/:. c('n'; 8 {..:a , a Ecníl:=':',:!=;!: !=': oaí? : :, :tílc: ílt!'ã-i56 Tlnzilizada.

vimos; !rlfol"rr} r [; }«,;klãn! {.. .:e a .l] ',::: :]:: 'l:sgc ,= í'leia!:) san]téí]n; drena13en} e

paviííaeíi5;;:(=3- cj; ::PI,!í:: ;lt e$ :,nr':a!:; l::i: ,:l.;:': ::.:;{ Í i ::;'lf::;::} íÊ:) :=,:1:/Êííl.=:b l(li29 87-24

com a (;:.:í::3 ecorcír} ''::! :::i:e:il!!tí?.l F! ü"::: : ::: .-: .i. :. a;;: ::i' ai:ie):(.;.

fl;!:Í: r:::alt F Í' C :':.:;''e }:l:l í:: :;{ :li'0ÍlÇj).:'':0$ 'Í <:Ísl.):jsi(ão Dal'a

qualsq ie! =:.:f.çlare .l!!!e:n:o:: ::ergo'o 1 ::::. :: '.,: :.-l:::: '::i:ili : :e :::: i ;sldei"açãc.
''''\

\ : 'àr :, : ; :;:'= ;'' Í:l; }.

!-'"\.

11111:l:ii: li::: l;;,,;

$gãCãeg!%"&ggãi ligãjll?ã$(:i?;©â:. 81 Ã$
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Pí'efeliç.jí'a i':'lunl(ll: l (!e l:.ú::;l=: ::íaÍ
[s No Üü Ülc J

leal oi".ní. }8 8e üi?ze111bro de 2019

CI $EM08 N': 26$/20't9

D : $ecíeE i-ia I'ç8ilí leio l de üi.] 3: -' i'lú. 1l:c :.': í: ioie ü

Paq:a: Se ,feia-l= fv F rilGií) :l ::rü Ç:.'bl'as '' .{':,< :]r '- :i.(:í i; d !B;bl:] ?l

1:?e ;ú::à! .::.j. i=1 BJ'- '13iãlllfSE%: i3,'2Ü]Ç: :=i E.S" iz} i!/$E]%:103; !] êÜ a G! Íq' 'ã4.34./$ÊM]0B/2019

A.ssumÊo: $olÊçltaÇã FFa

llEe:.!ê(=iJ:üi.ilHlji!?.üE! cear'! nEo 8Ó = ic=:

=í-ezada

f.li,ii'.'!(t'} rÊeí'i: !\8o-?: ':;;'L':i;jl:ilcote. ',./1nl:;: leal-niinil ' cíl'i anexo a

plaÍllill cl:ele:í! ü: ü:. ü, üiãi ]n!;:; .::] a,::;ãüs rcl;.:tlv $: cs 'í.a.C's íirnados entre o

P/ministério Público ,? {] ;.:-lu!';círio de ll !coral, pa:-a uL} : f de sancanlenío básico,

confia c:o ci cü;'11:i'oie cle ]=;; 3/.':s ]:; t; ?: 'J :::] :Ê ':l:: l)! )iei:: bÉ l:::nJ, (lue co!'tl:ém cíçamento

sIntÉtIco: orçam'ne!'iic =;- ÍÍtl.: ) i í:.::::; ::: :-ic: (É;i }i;l :. ::.í':::'?lo81-ai'na {lsl!.:=-financeiro

coí'nPosiçio ÜÜ [.ÜÍ. i'!! íil..)i'iai d=:sc:' ]i c (; i.)i:=.jetcs ::le i.,;a,i'::;,:=i.]il'..

Tocas-j i: p r;' ã e ::ii:íla !:l::; [;::o] c;::íar; ::ü Í: xe ração da übí=. faz-se

r:ec :.sári: flr: li.?;.: ;f;= ( := :1::D dÇ li..:.le! (:: 0 3ÍCf

$eill ma;s n o íris.'i':e':to e colc} r:::lo-nos a disposição para

qLjaiSCJLiei" eSCI Íe l :idílios: í'e:lovc: F)i-::i} e:El::$ ü esi'ii"! :: c(!íl=:.ideia'-êo

/\te E-i=iC$ .3 rl'ie i'l ie

'==ii=E=É! ! k: ! iÊ \: ig:&q?: n:l:i

?'% {l:'uE: ã #~É :ip'$;
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R
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